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PROJETO DE LEI 107/2016 DE 16/03/2016 
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Ver. REIS (PT) 

Ementa: 

DISPÕE SOBRE O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO ELETRÔNICO (0P-e) NAS 
SUBPREFEITURAS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 
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1:;15 ;tM CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

PL 

107/2016 

PROJETO DE LEI 12016 

Dispõe sobre o Orçamento Participativo Eletrônico (0P-e) 

nas Subpre feituras, e dá outras providências 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Autoriza o Poder Público Municipal a criar o Orçamento Participativo 

Eletrônico. 

Art. 2° - O Orçamento Participativo Eletrônico dar-se-á em cada uma das 

Subprefeituras do município. 

Art. 3° - O Orçamento Participativo Eletrônico tem como finalidade contribuir para 

uma maior participação dos cidadãos nas decisões do poder público, prevendo a 

participação da sociedade civil na decisão sobre a destinação de parte dos recursos 

relativos às Subprefeituras disponíveis no Orçamento Municipal. 

Art. 4° - Constituem objetivos do Orçamento Participativo Eletrônico: 

I - Incentivar o diálogo entre o poder público e a sociedade civil; 

II — Buscar melhores soluções para os problemas locais; 

III — Estimular a participação social; 

IV — Contribuir para o desenvolvimento local; 

V — Buscar maior apropriação por parte da socied 

orçamentário; 

VI - Permitir aos cidadãos indicar as suas demandas mai 
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VII - Adequar as políticas públicas municipais às necessidades e expectativas 

das pessoas, para melhorar a qualidade de vida; 

VIII - Aprofundar a qualidade da democracia e do gasto público. 

Art. 5° - Ao Orçamento Participativo Eletrônico será destinado valor a ser fixado pelo 

Executivo a ser distribuído igualmente para cada uma das Subprefeituras. 

§ 1° - Será atribuída a verba máxima de 150.000 (cento e cinquenta mil) reais 

para financiar cada um dos projetos eleitos pelos cidadãos em cada uma das 

Subprefeituras. 

§ 2° - O valor a ser destinado a cada projeto será atualizado, em cada 

exercício, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 

anterior, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 

§ 30  - Excepcionalmente, a depender da relevância do projeto, o Executivo, de 

acordo com o seu juízo, poderá autorizar a liberação de um valor superior para 

financiá-lo. 

Art. 6° - O Orçamento Participativo Eletrônico tem um ciclo anual composto pelas 

seguintes fases: 

I - Divulgação do Orçamento Participativo Eletrônico à população e 

estipulação do prazo para a apresentação de propostas; 

II — Apresentação das propostas pelos munícipes; 

III - Análise técnica das propostas; 

IV - Publicação e divulgação das propostas tecnicamente aptas; 

V Votações; 

VI - Anúncio público dos projetos vencedores; 

VII — Execução dos projetos vencedores. 
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Art. 70  - Podem participar das eleições do Orçamento Participativo Eletrônico os 

cidadãos com idade igual ou superior a 16 (dezesseis) anos residentes na respectiva 

Subprefeitura. 

Art. 8° - As propostas podem ser apresentadas pelos munícipes por via eletrônica ou 

por meio de entrega de documento escrito ou digital, mediante protocolo, nas 

Subprefeituras. 

Art. 90  - As propostas podem ser referentes a investimentos de interesse geral dos 

moradores, nas áreas das respectivas Subprefeituras, notadamente: 

I - Reabilitação e requalificação urbana; 

II — Manutenção e reformas de Espaços Públicos e Áreas Verdes; 

III — Saneamento Básico; 

IV - Infraestrutura Viária e Mobilidade Urbana; 

V — Equipamentos esportivos. 

§ 1° - As propostas devem, sempre que possível, ser claras quanto ao 

seu objetivo, a fim de permitir a correta implementação da medida. 

§ 2° - Os participantes devem anexar à proposta elementos cujo 

conteúdo sirva de apoio à sua análise, notadamente fotografias ou mapas da 

localização, constando a descrição legível da proposta. 

§ 3° - Não serão consideradas as propostas que: 

I — Configurem apenas destinação de recursos a particulares; 

II - Após análise da administração, verifique-se que excedam o 

valor disponível e/ou o prazo estimado de um ano para a sua 

execução; 

III - Contrariem ou apresentem incompatibilidade com a 

legislação vigente; 
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IV — Já estejam em execução ou previstas no Orçamento 

Municipal; 

V - Sejam demasiadamente genéricas ou muito abrangentes, 

não permitindo a sua adaptação a um projeto concreto; 

VI - Não sejam tecnicamente executáveis, mediante avaliação 

da Prefeitura. 

Art. 10 - As Subprefeituras devem buscar a maior participação possível dos 

cidadãos, com vistas a dar maior legitimidade para o processo. 

Parágrafo Único. Todas as propostas apresentadas devem ser divulgadas por 

meios eletrônicos e expostas em listas nas Subprefeituras. 

Art. 11 - Na fase de análise das propostas apresentadas pelos cidadãos, as 

Subprefeituras devem verificar a sua conformidade com a legislação, assim como a 

sua viabilidade. 

§ 1° - As propostas que reúnam as condições de elegibilidade serão 

adaptadas, caso seja necessário, a um projeto viável. 

§ 2° - A semelhança do conteúdo ou a proximidade geográfica entre 

propostas poderá originar a integração de várias propostas num só projeto. 

§ 3° - A adaptação de propostas a projetos após análise técnica deverá ser 

devidamente justificada e comunicada aos cidadãos proponentes. 

§ 4° - A equipe técnica responsável pela análise das propostas do Orçamento 

Participativo Eletrônico deve buscar esclarecer as questões colocadas pelos 

participantes. 
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Art. 12 - Os participantes que não concordarem com a forma de adaptação das 

propostas a um projeto viável ou com a recusa da sua proposta, poderão reclamar e 

propor sugestões. 

Art. 13 - A votação nos projetos validados tecnicamente dar-se-á por via eletrônica 

no site criado pela Prefeitura ou, presencialmente, nas Subprefeituras. 

§ 1° - Cada cidadão tem direito a um voto em até três projetos. 

§ 2° - No caso de voto por via eletrônica: 

I - Interessados em votar deverão cadastrar-se em meio disponibilizado 

pelo poder público municipal; 

II - Aqueles que se cadastrarem no prazo previsto receberão do poder 

público municipal senha pessoal e intransferível; 

III - Por meio da senha unipessoal e intransferível os eleitores poderão 

votar no pleito via internet ou por meio de aplicativo/software de telefonia 

móvel. 

Art. 14 - São vencedores os 10 (dez) projetos mais votados pelos cidadãos que se 

encontrem dentro do valor referido no art. 5° e que tenham, pelo menos, 50 

(cinquenta) votos. 

Parágrafo Único. Caso os projetos mais votados não esgotem a totalidade da 

verba prevista para aquela Subprefeitura, serão também implementados, 

sucessivamente, os projetos seguintes mais votados que sejam viáveis com a verba 

remanescente. 

Art. 15 - Será disponibilizada de forma permanente, para consulta dos cidadãos, em 

site a ser criado pela Prefeitura todas as informações relevantes a respeito do 

Orçamento Participativo Eletrônico, incluindo as regras para participação e 

informações sobre a execução dos projetos. 
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SA0 PAULO 

Art. 16 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 

prazo de 60 (sessenta) dias a partir da sua promulgação. 

Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa instituir o Orçamento Participativo Eletrônico no 

âmbito do município de São Paulo. A intenção é estimular a participação popular no 

debate sobre os destinos dos recursos públicos municipais. 

A proposta prevê que cada Subprefeitura disponha de um montante a ser 

investido naquilo que for deliberado pelos próprios moradores de cada região. As 

propostas para o empenho do dinheiro podem ser enviadas via internet ou 

presencialmente nas subprefeituras. A eleição também ocorrerá pela internet ou 

presencialmente. Poderão votar os eleitores maiores de 16 (dezesseis) anos, 

residentes na respectiva subprefeitura. 

Assim, ao preparar e colocar em prática o seu Orçamento Participativo 

Eletrônico, o Poder Público Municipal proporcionará aos cidadãos a possibilidade de 

definirem o destino de uma parte do orçamento municipal, quer propondo iniciativas 

concretas de investimento, quer votando nas que forem elegíveis. 

Ademais, o projeto cumpre a tarefa de estimular a participação social, o 

envolvimento dos munícipes nas políticas públicas e a aproximação entre o poder 

público e a sociedade civil e vai ao encontro da transparência, que deve nortear a 

administração pública. 

Destarte, peço atenção dos Nobres Pares para a aprovação deste importante 

Projeto. 
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Supervisor da Equipe 	ontrole do Processo Legislativo - SGP.22 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 9



I CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

&euem, mata nesta dati&lijun,"2 2~161ob 

~dai" .  el..ÇN .' Çtil, ass.2A,t5_ 

TA4S Administrativo 
ryn 	ti o Lucchet M

at
ér

ia
 P

L 
10

7/
20

16
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 10



Folha 	09 
Proc. N° 	 

   

 

uno Lu cch etti 
RF. 11.455 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0107/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Emenda Constitucional n°86, de 17 de março de 2015, que altera os artigos 165, 
166 e 198 da Constituição Federal para tornar obrigatória a execução da programação 
orçamentária que especifica; 

- Lei Federal n°10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências — cópia parcial; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial; 

- Lei Municipal n°10.089, de 26 de junho de 1986, que cria Subprefeituras, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.399, de 01 de agosto de 2002, que dispõe sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São Paulo e dá outras providências, regulamentada 
pelo Decreto Municipal n°4256112002; 

- Lei Municipal n° 13.881, de 30 de julho de 2004, que dispõe sobre a criação, 
composição, atribuições e funcionamento do Conselho de Representantes, e dá outras 
providências (Declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo — ADI 
n°118.997.0/4, não transitada em julgado); 

- Lei Municipal n° 14.004. de 14 de junho de 2005, que regulamenta a Lei Orgânica do 
Município em matéria de plebiscito, referendo e iniciativa popular; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 16.212, de 16 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão 
participativa das praças do município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.683, de 01 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a 
organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 

- Decreto Municipal n° 53.685, de 01 de janeiro de 2013, que dispõe sobre a 
organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 
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Folha 10 
Proc. N° 	l(-) 	/  4Ø  

no Lucchetti 
RF. 11.455 

PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 54.837, de 13 de fevereiro de 2014, que cria o Conselho 
Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos — CPOP, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

- PL 236/14, que cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São 
Paulo, estabelecendo suas atribuições e composição. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 06 de abril de 2016. 

Juliana _T ndad 	n T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christia 	amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Analise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 

1u
no Lucchero 

RE. 11.455 

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 86, DE 17 DE MARCO DE 2015 

Altera os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal, 
Produção de efeito para tornar obrigatória a execução da programação 

orçamentária que especifica. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3 °  do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1° Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 165. 	  

§ 9°  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 
serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a 
pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto 
no § 11 do art. 166."(NR) 

"Art. 166. 	  

.§ 9°  As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 
limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente liquida prevista 
no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 
previsto no § 90, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I 
do § 2°  do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos 
sociais. 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 
se refere o § 9° deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois 
décimos por cento) da receita corrente liquida realizada no exercício anterior, conforme 
os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar 
prevista no § 9° do art. 165. 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9° deste artigo não serão de 
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 
prograçnação prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e 
a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará 
a base de cálculo da receita corrente liquida para fins de aplicação dos limites de 
despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 
integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes 
medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias apôs a publicação da lei orçamentária, o Poder 
Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

httpíNmwplanaLto.gov.br/ccivi 	endas/Em dem c86.Mm 	 1/3 
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II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 
Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável; 

III - ate 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias apôs o prazo previsto no inciso II, o 
Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou ate 30 (trinta) dias apôs o término do prazo previsto 
no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento será 
implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

§ 15. Apôs o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias 
previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos 
justificados na notificação prevista no inciso I do § 14. 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 
execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por 
cento) da receita corrente liquida realizada no exercício anterior. 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 
no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a 
mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 
que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria."(NR) 

"Art, 198. 	  

§ 2° 	  

I - no caso da União, a receita corrente liquida do respectivo exercício financeiro, 
não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

§ 3° 	  

Los percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2°; 

IV- (revogado). 

	  (NR) 

Art. 20  O disposto no inciso I do 2° do art 98 da Constituição Federal  será cumprido progressivamente, 
garantidos, no mínimo: 

- 13,2% (treze inteiros e dois décimos por cento) da receita corrente liquida no primeiro exercício financeiro 
subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

II - 13,7% (treze inteiros e sete décimos por cento) da receita corrente liquida no segundo exercício financeiro 
subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

III - 14,1% (quatorze inteiros e um décimo por cento) da receita corrente liquida no terceiro exercício financeiro 
subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

IV - 14,5% (quatorze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente liquida no quarto exercício 
financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

V - 15% (quinze por cento) da receita corrente liquida no quinto exercício financeiro subsequente ao da 
promulgação desta Emenda Constitucional. 

Art. 3° As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados com a parcela da União oriunda da 
r 
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participação no resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gão4atblal de Fru* friSt*P4i §  
1° do art. 20 da Constituição Federal, serão computadas para fins de cumprimento do disposto . 	° 
art. 198 da Constituição Federal. 	 F. 11.455 

Art 4° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e produzirá efeitos a partir da 
execução orçamentária do exercício de 2014. 

Art. 5° Fica revogado o inciso IV do 8 3° do art, 198 da Constituição Federal. 

Brasília. em 17 de março de 2015. 

Mesa da Câmara dos Deputado 

Deputado EDUARDO CUNHA 
Presidente 

Deputado WALDIR MARANHÃO 
1° - Vice- Presidente 

Deputado GIACOBO 
20_ Vice- Presidente 

Deputado BETO MANSUR 
1° - Secretario 

Deputado FELIPE BORNIER 
2° - Secretário 

Deputada MARA GABRILLI 
- Secretária 

Deputado ALEX CANZIANI 
4° - Secretário 

Mesa do Senado Federal 

Senador RENAN CALHEI ROS 
Presidente 

Senador JORGE VIANA 
1° - Vice- Presidente 

Senador ROMERO JUCÁ& 
2° - Vice- Presidente 

Senador VICENTINHO ALVES 
1° - Secretario 

Senador ZEZE PERRELLA 
2° - Secretário 

Senador GLADSON CAMELI 
3° -Secretário 

Senadora ANGELA PORTELA 
4a - Secretária 

Este texto não substitui o publicado no DOU 18.3.2015 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NQ 10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n°730 	 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 9  Na execução da política urbana, de que tratam os arts 182  e 183 da Constituição Federal  será 
licado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 29 A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 

cianização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pôlos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subufilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

http://www.planaltoRov.briccivil_03/1eistE15_2001/L10257.htm 	 1/17 
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g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos do desastres naturais . 	¡Incluído pela Medida Provisória n° 547 do 
2011).  

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608 de 20121 

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconõmico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributaria e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construido, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconornica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilicias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistem 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos ambientais 
economia de recursos naturais. 	(Incluído Dela Lei n°12836. de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário as obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei n°13116, de 2015)  

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito 
nacional; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das 
calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais espaços de uso público; ¡Redação dada 
pela Lei n°13.146. de 20151 (Vioêncial 
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IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, transporte e 
mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público .  (Redação dada pela Lei n° 
13.146 de 2015) (Vigência) 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPÍTULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art.49  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
ial; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/1eis/LEIS_2001/L10257.htm 	 3/17 
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f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir, 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

do 20001 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977 de 20091 

• : 	• : - ! ! • 

u) legitimação de posse. 	( Incluido Dela Lei n°11 977. de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 9- Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
entidades da Administração Publica com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II — (VETADO) 
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recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433 de 8 de ianeiro de 1997. 	¡Incluído pela I  

de 20121 	 Bru o Lucchetti 
11.455 

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	flncluido pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 
¡Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: 	fincluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I - demarcação do novo perimetro urbano; 	(Incluído pela Lei n° 12608, de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais . 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
quipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais. 	(Incluído pela Lei n°12.608, de 20121 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
¡Incluído pela Lei n° 12.608, de 20121 

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	I Inclu ido pela Lei n°12.608. de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e atender 
às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto especifico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608. de 2012)  

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto especifico e deverá obedecer às suas disposições. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 
http://www.planalto.gov.brkei4l_03/1eis/LEIS_2001/L10257.htm 	 14/17 
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V - (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso IH do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória 
e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização da 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 220 valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 22  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Côdiqo Civil  

II — constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanisticos, aprovação ct, 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

de-Singre-afies, 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 
desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008. Redação dada pela Lei n° 11.673. 20081 Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Municipio e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de junho de 1992  
quando: 
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CAPdARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 5 

VIII - a garantia de acesso, a todos, de modo justo e 
igual, sem distinção de origem, raça, sexo, orientação sexual, 
cor, idade, condição econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação, aos bens, serviços, e condições de vida 
indispensáveis a uma existência digna; 

IX - a acolhida e o tratamento igual a todos os que, no 
respeito da lei, afluam para o Município; 

X - a defesa e a preservação do território, dos recursos 
naturais e do meio ambiente do Município; 

XI - a preservação dos valores históricos e culturais da 
população. 

XII - a moralidade administrativa; 
XIII - a idoneidade dos agentes e dos servidores públicos. 
(Acrescentados pela Emenda 35/12) 

Art. 3° - Esta lei estabelece normas auto-aplicáveis, 
excetuadas aquelas que expressamente dependam de outros 
diplomas legais ou regulamentares. 

Art. 4 0  - O Município, respeitados os princípios fixados 
no art. 4 °  da Constituição da República, manterá relações 
internacionais, através de convênios e outras formas de 
cooperação. 

TÍTULO II 
DO PODER MUNICIPAL 

Art. 5 0  - O Poder Municipal pertence ao povo, que o exerce 
através de representantes eleitos para o Legislativo e o 
Executivo, ou diretamente, segundo o estabelecido nesta Lei. 

§ 1 °  - O povo exerce o poder: 

I - pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto; 
II - pela iniciativa popular em projetos de emenda à Lei 

Orgânica e de lei de interesse especifico do Município, da 
cidade ou de bairros; 

III - pelo plebiscito e pelo referendo. 

§ 2 °  - Os representantes do povo serão eleitos através dos 
partidos políticos, na forma prevista no inciso I do parágrafo 
anterior. 

Art. 6° - Os poderes Executivo e Legislativo são 
independentes e harmônicos, vedada a delegação, de poderes 
entre si. 
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Parágrafo único - O cidadão investido na função de um dos 
poderes não poderá exercer a de outro, salvo as exceções 
previstas nesta Lei. 

Art. 7 0  - É dever do Poder Municipal, em cooperação com a 
União, o Estado e com outros Municípios, assegurar a todos o 
exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e 
sociais estabelecidos pela Constituição da República e pela 
Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de 
vida na cidade, inseridos nas competências municipais 
específicas, em especial no que respeita a: 

I - meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo, para as presentes e 
futuras gerações; 

II - dignas condições de moradia; 
III - locomoção através de transporte coletivo adequado, 

mediante tarifa acessível ao usuário; 
IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 

turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 
V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 
compostos 
assegurar 
decisões. 

8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
de representantes eleitos ou designados, a fim de 
a adequada participação de todos os cidadãos em suas 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9 0  - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 7 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
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5 1 °  - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do 5 2° do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

5 2 °  - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

5 1 °  - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

S 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 
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(Alterado pela Emenda 14/93) 

5 3 °  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

5 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

5 	- Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

5 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
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5 1 °  - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

5 2 °  - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

5 3 0  - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

5 4 °  - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
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III - Zoneamento geo-ambiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

5 5 0  - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

37/13) 

§ 1° - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2 °  - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 
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Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

5 1° - Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

5 2 °  - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

5 3 0  - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no 5 7° deste artigo. 

5 4° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

5 5 0  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria absoluta dos vereadores. 

5 6 °  - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

5 7 °  - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos 55 3° e 5 ° , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 
Regimento Interno. 

Art. 44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5 0 , 
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 
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II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

0 1 0  - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

0 2 °  - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida ã consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

9 1 0  - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

9 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis especificas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO V// 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 
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Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a 
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter 
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipal 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 

5 1° - A lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública municipal para as despesas de 
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

5 2 °  - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária. 

5 3 °  - O Poder Executivo Municipal publicará, até 30 
(trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária. 

5 4 0  - Os planos e programas municipais, regionais e 
setoriais previstos na Lei Orgânica serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara 
Municipal. 

5 5 0  - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município, 
seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que o 
Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto. 

5 6° - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas, 
decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

5 7 0  - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que 
por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 8° - A lei orçamentária anual identificará, individualizando-os, os projetos e 
atividades, segundo a sua localização, dimensão, características principais e custo. 
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§ 90  As leis orçamentárias a que se refere este artigo deverão incorporar 
as prioridades e ações estratégicas do Programa de Metas e da lei do Plano 
Diretor Estratégico. 

§ 10. As diretrizes do Programa de Metas serão incorporadas ao projeto 
de lei que visar à instituição do plano plurianual dentro do prazo legal definido 
para a sua apresentação à Câmara Municipal. 

(Acrescentados pela Emenda 30/08) 

Art. 138 - Os projetos de lei relativos ao plano 
plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno. 

5 10  - Caberá à Comissão de Finanças e Orçamento: 

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos 
neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo 
Prefeito; 

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas 
municipais e setoriais previstos nesta Lei Orgânica, e exercer 
o acompanhamento e a fiscalização orçamentária. 

.5 2 °  - As emendas serão apresentadas na Comissão de 
Finanças e Orçamento, que sobre elas emitirá parecer, e serão 
apreciadas, na forma regimental, pelo plenário da Câmara 
Municipal. 

5 3 0  - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou 
aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei 
de diretrizes orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam 
sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviços da dívida; ou 

III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões ou; 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

5 4 0  - As emendas ao projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis 
com o plano plurianual. 

5 5 0  - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara 
Municipal para propor modificações nos projetos a que se refere 
este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
Permanente, da parte cuja alteração é proposta. 

5 6 °  - Os projetos de lei do plano plurianual, das 
diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviadas 
pelo Prefeito à Câmara Municipal, nos termos da lei, e nos 
seguintes prazos: 

1 - diretrizes orçamentárias: 15 de abril; 
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(Alterado pela Emenda 24/01) 
II - plano plurianual e orçamento anual: 30 de setembro. 

6 7 0  - Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, 
no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas 
relativas ao processo legislativo. 

6 8 °  - Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia 
e específica autorização legislativa. 

§ 9 0  - 0 projeto de lei de diretrizes orçamentárias 
encaminhado à Câmara Municipal no prazo previsto no inciso I do 
§ 6 °  deste artigo será votado e remetido à sanção até 30 de 
junho. 

§ 10 - O projeto de lei do plano plurianual encaminhado à 
Câmara Municipal no prazo previsto no inciso II do § 6 °  deste 
artigo será votado e remetido á sanção até 31 de dezembro. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 139 - Não tendo o Legislativo recebido a proposta de 
orçamento anual ate a data prevista no inciso II do 6 6 °  do 
artigo anterior, será considerado como projeto a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de sua edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, respeitado o princípio do equilíbrio 
orçamentário. 

Art. 140 - Aplicar-se-á, para o ano subsequente, a lei 
orçamentária vigente, pelos valores de edição inicial, 
monetariamente corrigidos pela aplicação de índice 
inflacionário oficial, caso o Legislativo, até 31 de dezembro, 
não tenha votado a proposta de orçamento. 

Art. 141 - O Poder Executivo encaminhará à Câmara 
Municipal, até o último dia de cada mês, a posição da "Divida 
Fundada Interna e Externa" e da "Divida Flutuante" do 
Município, no mês anterior, indicando, entre outros dados, o 
tipo de operação de crédito que a originou, as instituições 
credoras, as condições contratuais, o saldo devedor e o perfil 
de amortização. 

Art. 142 - O balancete relativo à receita e despesa do mês 
anterior será encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado 
mensalmente até o dia 20 (vinte), no órgão oficial de imprensa 
do Município. 

Parágrafo único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a admissão de pessoal, a 
qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo Poder Público, só poderão ser feitas: 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 34



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO 	 48 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para 
atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos 
delas decorrentes; 

II - se houver autorização legislativa especifica na lei 
de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e 
as sociedades de economia mista. 

CAPITULO \TI/ 
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL 

SEÇÃO I 
DO PROCESSO DE PLANEJAMENTO 

Art. 143 - O Município organizará sua administração e 
exercerá suas atividades com base num processo de planejamento, 
de caráter permanente, descentralizado e participativo, como 
instrumento de democratização da gestão da cidade, de 
estruturação da ação do Executivo e orientação da ação dos 
particulares. 

§ 1 °  - Considera-se processo de planejamento a definição 
de objetivos determinados em função da realidade local e da 
manifestação da população, a preparação dos meios para atingi-
los, o controle de sua aplicação e a avaliação dos resultados 
obtidos. 

.5 2° - Os planos integrantes do processo de planejamento 
deverão ser compatíveis entre si e seguir as políticas gerais e 
setoriais segundo as quais o Município organiza sua ação. 

§ 3 °  - É assegurada a participação direta dos cidadãos, em 
todas as fases do planejamento municipal, na forma da lei, 
através das suas instâncias de representação, entidades e 
instrumentos de participação popular. 

§ 4 °  - Lei disciplinará a realização, a discussão, o 
acompanhamento da implantação, a revisão e atualização dos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS DO PLANEJAMENTO 

MUNICIPAL 

Art. 144 - Integram o processo de planejamento os 
seguintes planos: 

I - o Plano Diretor, de elaboração e atualização 
obrigatórias, nos termos da Constituição da República; 

II - o plano plurianual; 
III 	- 	os 	planos 	setoriais, 	regionais, 	locais 	e 

específicos. 

Art. 145 - Os planos vinculam os atos de órgãos e 
entidades da administração direta e indireta. 
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Parágrafo único - A lei disporá sobre os procedimentos e 

meios necessários à vinculação dos atos da administração aos 
planos integrantes do processo de planejamento. 

Art. 146 - Compete ao Município implantar e manter 
atualizado o sistema municipal de informações sociais, 
culturais, econômicas, financeiras, patrimoniais, 
administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas, ambientais e outras de relevante interesse para o 
Município, assegurada sua ampla e periódica divulgação, e 
garantindo seu acesso aos munícipes. 

§ 1 °  - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2 °  - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

§ 3 0  - 0 sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGIONAIS 

Art. 147 - O Município, a participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, nos termos do que dispõem a 
Constituição da República e a Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seus habitantes. 

-5 1 °  - O Município favorecerá a formação e o funcionamento 
de consórcios entre municípios visando ao tratamento e à 
solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus planos e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO  V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade, propiciar a realização da função social da propriedade 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leeis 

Pesquisa : 10089 

Total de referências : 1 

  

 

1 455 

1/1 
Titulo 

Ementa 
Projeto 

Autor(es) 
Notas complem. 

Alterações 

LEI No 10.089 26/06/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria Subprefeituras, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 45/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; leni° da Silva Quadros 

- Decreto no 25.085/1987 - Altera a denominaçao e a composiçao das Subprefeituras, que 
passam a chamar-se Coordenadorias das Administraçoes Regionais. 
- Decreto no 25,126/1987 - O cargo de Secretario Geral das Subprefeituras passa a 
denominar-se Secretario das Administraçoes Regionais e os cargos de Subprefeito da Se, Vila 
Maria, Santo Amaro, Penha e Sao Miguel Paulista, passam a denominar-se Coordenador da 
Zona Centro, Zona Norte, Zona Sul, Zona Oeste e Zona Leste. 
- Decretos nos 27.626/1989 e 27.627/1989 - Transferem cargos das Coordenadorias das 
Administraçoes Regionais para a SAR, mentidas as atuais formas de provimento e referencia, 
constantes da Tabela I anexa a esta Lei. 
- Decreto no 27.642/1989 - Subordina diretamente a SAR as Administraçoes Regionais. 
- Decreto no 28.057/1989 - Transfere cargo da SAR para a SGM. 
- Decreto no 28.601/1990 - Transfere para a SGM cargos que especifica. 
- Decreto no 28.737/1990 - Altera a denominaçao do cargo de Chefe de Gabinete, criado por 
esta Lei. 
- Decreto no 34.819/1995 - Remaneja cargos da SAR. 
- Decreto no 39.510/2000 - Dispoe sobre a implantaçao das Subprefeituras, criadas por esta 
Lei. 
- Decreto no 39.530/2000 - Altera a denominaçao da Secretaria das Administraçoes Regionais 
para Secretaria Geral das Subprefeituras. 
- Decreto no 39.534/2000 - Revoga o Decreto no 39.510/2000, que dispoe sobre a 
implantaçao das Subprefeituras, criadas por esta Lei. 
- Decreto no 39.535/2000 - Revoga o Decreto no 39.530/2000. 
- Decreto no 40.248/2001 - Denomina Ouvidor Geral 1 (um) cargo de Assessor Especial, 
constante desta Lei, mantidas a referencia e a forma de provimento. 
Lei 10.370/1987 - Altera a forma de provimento dos cargos de Subprefeito criados por esta 
Lei. (ver documento) 

[ Bank 1 

htip://intranet/ 	 1/1 
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N7 10.089 	, DE 26 DE Junho 	DE 1986. 

. 	Cria Subprefeleuraa, e  dá outras providên 
. . 	das. 	

. 
JAN/0 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lia
plementar Estadual n9 9, de 31 da dezembro de 1.969, sant 
dona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - Ficam criadas, na Prefeitura do 
Município de São Paulo, 5 (cinco) SUBPREFEITURAS, assim 
denominadas e constituídas: 

I - SUBPREFEITURA DA,SE .— ‘SP/S2 — abran 
Pendo as Administrações Regionais da SA, ?Babeiros e Lí 
Par 

5 ‘  
- 	II - SUBPREFEITERA DE I 	MARIA — SP/VISAR 

—, abrangendo as Administrações Regi° ais de Vila Maria, 
Santana, Vila Guilherme, Tucuruvi, Freg esia do O, Pinto 
ba, '  Perus e Casa verde; 

ill - SUBPREFEITURA DE sAN 'TO AMAAO — SPI 
SAMARO --, abrangendo as Adminiscraçdés Regionais de San-
to Amaro, Campo Limpo, ButantA, Vila mariana, sabaquara, 
Ipiranga e Capela do Socorro/Parelheiros; 

. 	 IV - SUBPREFEITURA DA PENSA — SP/PS --, 
abrangendo as Administrações Regionais da Penha, 	Moáca ,  
Sapopemba, Vale do Axicanduva e Vila Prudente; 

✓ - SUBDREFE/TURA DE SÃO MIGUEL PAULISTA. 
SP/MIG —, abrangendo as Administrações Regionais de São 
Miguel Paulista, Ermelirm Matarazzo. Itaquera, 	Guaiana 
zes, Italm Paulista e São Mateus. 	 . 

4 19 - A sede de cada Subprefeitura si-
tuar - se -á nas dependendo.' da Adednistraçao de Mesma Ca-
noninação. 

8 	 - 29  - As atuais Administrações Iftgeormis 
ficam diretamente subordinadas ã Subprefeitura de saa Re-

' gião, mentidas as estruturas e comperAncias. 
• 	 Art. 29 - cada subprefeitura será admdgis 
trade por um  Subprefeito,  nomeado  livremente em comissão; 
pelo Prefeito dentre profissionais engenheiros- 

Paragrafa único - O cargo de Subprefeito 
fica classificado na Referencia DA-16, ora Criada e in -
cluída na escala de vencimentos do Quadro Ger 1 do Pes -
soal, parte B, fixado O Seu Valor em Cr$ 9.200,00 Inove 
mil e duzentos cruzados). 

Art. 39 - Compete ao Subprefeito: 
I - Coordenar, supervisionar e controlar 

o cumprimento das atividades e programas das Administra -
ções Regionais a ele subordinadas; 

II - Propor programas de obras e serviços, 
ouvidos seus Administradores Regionais; 

III - Opinar sobre as propostas Orçamenta -
rias elaboradas pelas Administrações Regionais; 

IV - Indicar eventuais deficiencl s detecta 
das nas Administrações  Regionais, propondo soluções ade-
quadas 

✓ - No ámbito de sua subprefeatura, re-
presentar administrativamente a Prefeitura; 	 . 

VI - Propor ao Secretario Geral das Subpre 
feituras, oportunamente, a representação. na  SubprefeitS 
na, das Secretarias Municipais de Abastecimento; Eguoaçãã 
e Bem Estar Social; 'Ariana e Saúde: Cultura, Transportes: 
Finanças; Defesa  social e Coordenadorla Geral de Esportes; 

VII - Oferecer subsídios para o planejamen -
to urbano regional, alterações de divisas e desmembramen -
to. das Administrações Regionais: . 

VIII - Incentivar a part doação ~tiritaria 
nas dectsões de seu interesse e dinami ar as relações de 

- colaboração recíproca entre a Prefeita tiher a Comunidade; 
IX - Supervisionar os t Inibes das OrtrEra 

— comissões Distritais dê Defesa Civil, 
É - Apresentar relatõrid de suas ativida 

des. 	 . 
. Art. 49 - A atual Secretaria das AdMinis -

trações Regionais passa a denominar-se Secretaria Geral 
das Subprefeituras — SEGES?, mantida a estrututa admiras 
trativa estabelecida na Lei n9 8.513, de 3 de janeiro d; 
1.977. 

Art. 59 - O cargo de Secretario das Admi-
nistrações Regionais, constante do Nexo II, Grupo I, da 
Lei n9 0.183, de 20 de dezembro  de 1.974, com a modifica-
ção introduzida pelo Decreto na 14.315, de 4 de fevereiro 
de 1.977, Passa a denominar -se Secretario Geral das Subpre 
(alturas. 

Art., 69 - Compete ao Secretario Geral das 
Subprefeituras, alem das atribuiçóes previstas na Lei 09 
13.513, de 3 de  janeiro de I.97], e no Decreto n9 - 14.315, 
de 4 de fevereiro de 1.977, - 

I - Expedir instruções administrativas de 
carAter.normativo e geral; 

// - coordenar e harmonizar a ação dos Sub 
prefeitos,. de fonna a obter o Integral cumprimento da pie 
no ele ação da Prefeitura, respeitadas as necessidades . í 

'
peculiaridades de cada Sebprefeitura. . . . 
 Art. Va - Cumprir ao Executivo, par Be-
Cato, efetivar a organização, estrutura, execução e IAM 

, plantaçEto lies órgãos ora Criaras. ,. 

. Art. 89 - . Fica fazendo parte 	Integrante 
desta lei a Tabela I, anexa, Observado o seguinte; 

a) ficam criados os'carges  que, seo ra gu-
rando na "Situação Atual', figurem na 'Situação Neva"p_ 

. 	b) ficam mantidos, com as ,  niansforeaçoes 
efetuadas, os constantes em ambas as situações. 

_ Art. 99 - As despesas com a execução des -
ta lei correrSo por canta das dotações orçamentárias pró -
prias, suplementadas se necessário. . 

Art., 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições es centrãricr. 
PREFEITURA DD MUNICIPIO DE SII0 PAULO, aos 26de Junho de 
1.986, 4339 da fundação de São Paulo, - 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO Se ta I dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO teueges BARRETO, secretãrio das Finanças 
WILSON FERNANDDS PEREIRA, Secretário Municipal da Adminis 
tração • 
WELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das AdministraçOe. • Ra 
Ornais 
ALEX PRLUA - NETTO, Secretario dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal. ele 26 de 
Junho de 1.906. 
3040 CARLOS FREITAS DE CAMARGO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 

Folha 	 --- 
Proc. 'ff° 	O 4- I çl 
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TABELA 1, sun A 
	

9 19 085 	De 26 DE 
	

nnhu DE 1.986 

, 
SITUADO NOVA 

furs02)300 • ASSUO 
. 
smattnardo ler. 1 - 	?POMES= 

Secretario das Ai- 
edigstreohis Ano 

nela de Assessor 
Técnica de Assim - 
toe srldicos da 
Secretaria das Ma? 
eharnies aso- 
sia . 

- ftsserreorle nana 
de Anna! aad. .. 
nos 

%abstenta Jati 
dica - soa 

. 

I: 

3, 

6 

Ai 

1 

, 

El II 

DA -13 . 

DA-32 

DA.1.1. 

DA-11 
. 

_ 	- 

• 

Une POWITSento ond 
Prefeito 

Une nadaste peln 
Prefeito, dentre par- 
tarlores de diploma de 
Bacharel em Clitnclas 
Jundiá= e Sinala 

Une Proneento pelo 
Prafelt0,dentra Rano 
rala ordifmnse arir 
alces e Inclan  

. 

Livre ~Isento pelo 
~Aderiu* porra 
dores de titulo, %na 
sonido-los (3 for Au 

. 

Livre' Providente pe- 
lo Prefeito, dentre 
servidores municio ne 
portadoras de diplo- 
pia de Bacharel de 
tnnnas Jurídicas- • 
Sotlela. 	. . 

' 
1. Siri:Prefeito da 

si. de nu Na 
na, da santo 
Muro e da Pe 

arauttegiMiglal  
2. Chefe de Gni 

neta 

3. Assar Juri 
dias Chefe . 

- 

4. Srderinttedeh 
te de Claras 

5. Secundar As 
assar 

.. 
, 

6. ~tente •Ific 
ano  

07 nentário Ca 
rei das dane 
Intuas 

08 Une de Asso- 
' enfie Téerata 

' de Assuntos Ou- 
zincos da Se 
custaria Geral 
0.as Sprafeitu 

Tio- 

5 

5 

5 

5 

$ 

5 

l' 

3. 

, 

6 
- 

83  

1 . 

27 

DA46 

DA-14 

CA-13 

.. 

tA-13 

DA-12 

Ca-12 

$11 

• 
M-13 

DIAS 
• - 

raIll  

, 

DA-1.1 
. 

. 

DA-11 

Livre Provireento sdre 
Prefeito, dentre pro 
Union» ordenei - 
nas. 

Livre frovnento pelo 
Prefeito_ 	. 

Livre In•en° pelo 
Prefeito, eMCC/nLeGibs 	. 
dentre titularas da 
certeira do Proawo 
nivele II, III. Ce XV 
(18e ceda ~fel-
tura) 

 
Une Provnento' 	, polo ' 
refeito, a caduco, 
1 em rude ~nein ' 

Une Proinent0. pelo 
refeito, en cominho' . 

dentre titulares da - 
cargos da caseira de - 
Procurador, nívea Ir, 

II ou TV (I era coda - 
sttei 
Livre Provimento, p,r10 
Ptosito. em camineo, 
dentre tituleis de ear 
93  ris carreira de aná 
&mil mi Ma Shborefej, 

Ma MSS% pelo 

Witalto 	' 

tine Pronome* pelo 
Prefeito, et caindo. 
dentre Urdias do os 
gii da oesseln de Pin 
curador, nivel. 12,11i 
ou IV 

• 
Livre noviento rpelo 
Prefeito, se cardssfo. . 
nntre titalatat de ai 
93,r discernira de Pre 	. 
carcás, nivela lia 	• 

. 
• 

Livre l'iwine 
Prefeito, era coneeaor ' 
dentre portadonie de 
titulo: sivunItirro 
(2 PS AR) e livre pio 

VIlleakár pilo Prefeito; 
ai witniamiltestre ti-
tidares de can,  de "ri 
rena de Procurtriorst-
nits /I, Il ou IV (I " 

Livre PrOV1Mento Pe 
lo Prefeito 411 CO 
ateado, dentre titu 
lares de Ceige da ' 
carreira de procura 
sor, nivela II, Ili 
ou ly . 

, 	. 

Livre Provimento pe 
lo Prefeito, em ao-
ineloglentre perta 

dores de título unt 
versitário (2 por D,  
we livre provias 

to pelo Orne/teoria' 
comissão dentre ti-
tulares de cano da 
carreira de Procura 
or, níveis nan-
o IV (I por AR). 

(1) Assemos 
Mn de Mini 
tos urialion 

• 

10MeditenieUrin 
ao . 	. 

. 

11.. insistente 
pendido - 
SOTI 

. 

12. Assistente 
nanico 
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23/0312016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Basedeciados:leais 

Pesquisa 13399 

Total de referências : 1 

Folha 	2..C? 

che 

Proc. °a 

11.455 

1/1 
Titulo 

Ementa 
Projeto 

Autor(es) 
Regulamentação 

Notas complem. 

Alterações 

LEI No 13.399 01/08/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao de Subprefeituras no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 546/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.237/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere a execuçao dos serviços de 
manutençao e conservaçao de predios, instalaçoes e equipamentos municipais, bem como de 
pequenas obras.; (ver documento) 
Decreto no 42.238/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere as competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a timpeza publica.' (ver documento) 
Decreto n°42.239/2002 - Regulamenta esta Lei, disciplinando a execuçao de obras e serviços. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto n°42.561/2002 - Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, 
de acordo com as normas constantes desta Lei. 
- Lei no 13.682/2003 - Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras, criadas por 
esta Lei, cria os respectivos cargos de provimento em comissao. 
- Decreto no 44.253/2003 - Dispoe sobre a criaçao de Portal de Intermediaçao, destinado a 
realocar servidores municipais que tenham interesse em fazer parte do Quadro de Pessoal das 
Subprefeituras. 
- Decreto no 45.713/2005 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica. 
- Decreto n°45.731/2005 - Altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica. 
Lei 13.682/2003 - Art. 22- Prorroga ate final de dezembro de 2004° prazo previsto no art. 
21 desta Lei. -  (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Art. 25 - Altera o inciso II do art. 12 desta Lei. i (ver documento) 
Lei 13.939/2004 - Prorroga por mais 365 dias o prazo previsto no art. 21 desta Lei/ (ver 
documento) 
Lei 14.059/2005 - Altera o item 2 do art. 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.764/2013 - Substitui o Anexo I pelo Anexo XV da Lei no 15.764/2013 e altera o art. 7 0  
desta Lei. (ver documento) 
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M11399 DE 14  DE AGOSTO DR 2002 	' 

(Dejeta de Lei e sua de Humilho) 

Dispõe, sobre a criação de 
Subprefeituras no Município de São 
Paulo, e dl ominas ponvidlociat 

MARTA SUPLICT, Prefeita do Município de Sio Paulo, no 
uso dia atribuições que lhe sio conferidas por lei, tu saber 
que a Cima Municipal, ern suão de 18 te julho de 2002, 
decretou e en promulgo seguinte ke 

CAPITULO I 	 • 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art. 1 - Ema lei apõe wbre a cria Mo, estrutura e atrilmistres 
das Subprefeituras no Mwsklpio de Sio Paulo, embelece pio- 
cedi mento. para sua implantação e Prevê tremferancia gra-
dual de &Moa e funções da Administraçio Dilua Mu:tornai 
MI T - O Poder Executivo Municipal tumido pelo Pre-
feito, auxiliado distratara pelos Sectakim Municipais, e 
Subprefeito. 

CAPITULOU 
DAS SUOPREFEITUIXAS 
SEÇÃO! 
FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

Au • 30. A Administração Municipal, no ambito das Subam>. 
feitura; será exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a de- 
cisão, direçammslio e o controle dos assamos municipais nu 
nivel kcal respeitada a legislação vigente e Observadas az 
prioridades estabelecidos pelo Poder Executivo Municipal. 
Au. - As &barateamos, órgãos da Administração Direta, 
serão insuladas em Crua adminisirativas de multa territodais 
estabelecidos cru fundão de parAmetros e indicadores net-
anilarmos. ' 
At. 	- Sio alribuições das Subprefeito/as, resPeitadC4 tis 11-  
m itea de seu tenikrio administrativo e as auribuip3a dos Ór-
gãos do Mel casual: 
14 conaiwir-sgern instancia mgjonal de Maddsmação dirtta 
com âmbito inlenetwial e te ir 

- instituir mecanismo, que democratizem  a geglk PÚblie• e  
fortalecer as formo participativas que existira em âmbito re-
gional; 
111 - planejar, controlar e executar os sistemas locais, Mede-
cidas as politica!, diretrizes e pmgmmas Meados pela instância 
central da administração; 
IV - coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital 
ou equivalem., de acordo com ardirmizes embelecidas pelo 
Pbno Ematégico da Cidadil_ 
V - compor com Subpreilinmas vizinha; Wilache ¡Monne - 
diárias de planejameuto e gestão, nos casos ern que o terna, ou 

o serviço em causa exijam tratamento para além dos limitas 
lerrnoriais de uma Subprefeitunt; 	- 
VI - estabelecer formas articuladas de auto, planejamento e 
gestão com as Subprefeituras e Municípios limirofes e partir 
das dinerizea governamenrais pata a política municipal ck re. 
Wats martmornanak 
VII - atuar como indutonw do desenvolvimento local, imple-
mentando politica> públicas a partir das mamem :acionais e 
dos interesses manifeake pela população; 
VIII - amplie: e oferta, agilizar e melhorar a 9 411~ dm ser' viços locais, a partir das dirdrixes centrais; 
IX - facilitar o acesso e imprimir transparência soa serviços 
públicos, tornando-os mais próximos das cidadão
X - facilitar a articulação intersetoriat dos diversos segmentos 
e serviços da Administraçio Municipal que operam na agi,. Parágrafo único - As diretrizes mencionadas nos incisos 
IV, VI e VIII deste artigo aedo furadas pela imitida centeal 
de goremos mediame elaboração de poUtioas públicas, coorde- 
nação de sistemas, Produção de informações públicas e defi-
EM° de politica que envolva a região metropolitana, ouvidas 
ai Subprefeiturae 

6°- As Subprefeituns terão dotação orçamentária própria, 
com autonomia para a realização de despesas opencionais, ad-
ministrativas e de investimento, e participação na elaboração 
da 'ronda orçameniária da Prefeitura. 
Parágrafo único - O orçamento municipal, a partir da *No-
vação desta lei. deva l &g apresentado de forma regionaliza& 
pelas áreas de abrangencia das Subprefrituras, independente. 
mane do estágio especifico de deseentralizaçie 

Folha 21. 
Proc. i■i° 	 

Art.?- Ficam criadas no Munielpip de São Paulo 31 Odete e 	F. 
tuna) Subprefeituras, coas:Unidas pelos respectivos crwros 

Brut( 

abaixo relacionados e indicados no giga° 1. park integrante 
data lei: 
I Perus: Anhangtenx Penni 
2 -Náiade languis Pirituba, Sio Domingos; 
3- beguedailkasiliadia: Freguesia do Õ. BruillIndim 
4 - Casa Vade/Cachnernalta: Casa Verde, Cacheekinla, 
Limão; 
5 Santana/Tucum:st ~daqui, Sentam7~mi; 
6 • TremembéMaçank Jnatd, Tcemernbir 
7 • Vila MarialVila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, 
Vila Medeiros; 
8 • Lapa: Barra Funda, Lapa, Perdizas, Vila Leopoldina, la. 
gnara, Jaguaré: 
9 • Sé: CcesolaçãosSruna Cecilia, BOM Retiro, República, Sé, 
Bela Viera, Liberdade, Cambezi; 
ID - Emana: Baena:\ Morumbit Raposo Lavam, Rio Pe-
queno, Vagi Sénia; 
II • Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, Itaim DAM Jardim 
Paulista; 
12. Vila Marimari: Vil, Madona, Saúde, Momo; 
13 Wh-angra Omino, Mimam Suma; 	 • 
14 • Santo Amara: Santo AmIttp, Campo Belo, Campo 
Grande; 
15 - labaquark ilbecluark 
U- Cidade Ademar. Cidade Adensar. Pedreira; 
17. Campo Limpe Campo Limpo, Capim Redondo, Vila Mb 
dradil 
18 • MBoi Mirim: Jardim Ase& larrnm São Luiz; 
19 -Socorro: Socorro, Cidade Dutra, Ondeei 
20- Parelheitos: Manila', Pacelheiros; 

21- PenM: Fell&CangMba, Vila Matilde, Axthur Alvim 
22- Ennelimi Mataram: Ermelino Malsinam Ponte Rasa 
23-5k Miguel: São Miguel, Vila Jacul, Jardim Helena; 
24- Hauri Paulista: Raiei Paulista, Vila Cure0; 
25 Moda: Rrás, Água Rum Morna, Pari, Belém Tampe; 
26- Ar:madura: Carrão, Manta; Vila Formosa; 
27- Roguem liaqueta, Pasme do Carmo, Cidade Uder, José 
Bondado; 
28 - GUaianases: ~arrasei lajeado; 
29- Vila PrudenterSapopemba: Sapopembe São Lume, Vila 
Prudente; 
30- São Mateus: São Mateus, São Rafael, Igualemi; 
31 Cidade lindemos: Cidade Tiradentare. 

SEÇÃO 111 
DO SUBPREFEITO 

AM. V. os cargos de Subprefeito serio de lime nomeação 
pala Prefeita. em conformidadc com o acame do Migo 76 d• 
Lei Orgânica do Munai° de Sio Paulo. 
Au 9' • É davompetência do Subpiefeito: 
I • representar polida e administrativamente a Prefeitura as 
regiiil 
II - coordenar técnica, politica e adminisinlivamente esfarÇoi 
recursos e Mata legalmente postos à sua disposição, para 
elevar índices de quatidade de vi* observadas as prioridades 
e diretrizes emahekcidas pelo Governo Municipal; 
111 coordenar e supervisionar a execução das afividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo cor* as demites, pro-
gramas e normas isiabelecidas pela Prefeita; 
IV • sugerir a Administração Municipal diretrizes para o pla-
Mazernto municipal; 
V - propor à Administração Municipal, de forma "ri agrada 
com os órgãos setoriais de gen& local, Morickder orçamo' 
tarjas relativas aos serviços, obru e atividades • serem reali-
Mesma tarritétio da Submfeitun; 

• 
VI Partirem da elaboração da mosca mamentilin de Pia-
Feitura e do processo de orçamento participativo; 
VII • garantir, de acordo oam as nome' da instância mural, a 
execuplo, operação e manutenção de obms, servires, equipa. 
mentos sociais e próprios municipais, existentes ma limites da 
Suture ilheta; 
VIII • assegurar. na medida da competência de Suraprefeitunt, 
a °Marna° de resultados propostos nos Mitos aterrai e local; 
IX- fiscalizar, no âmbito da conktilacia da Subprefeiture, na 
regiio administrada/ conespendente. o ~primamo das leis. 
punirás*. ~rumemos; 

SEÇÃO 
LIMITES TERRITORIAIS 

Lucchetts 
11.455 
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X - fixar priondades e metas para a SubPrefeiturn de mordo 
com az pancas centrais de Governo; 
XI • gamais. em seu ¡Mito, a interface política neceskrie ao 

andamento dos assuntos municipais; 

XII • fornecei subsídios para a elaboração das Políticas muni -
cipais e para z definição de mamas e padrões de atendimento 

das diversas atividades de reaponaabilidade do Manietai.); 

XIII • desamanhar, em seu âmbito lançaria], OUNIS rompe-
tênças que lhe forem delegadas pelo fiel ceiam]; 

XIV - decidir, na isslincia que lhe couber, os assuntos da área 

dc sua competência; 
XV • ganir a ação articulada e integrada da Subprefeiturn 

XVI. convocar audiências Mimas para tratar de assuntos de 

interesse da região; 
XVII. gamais a participação da Subprefeitura nos crokelhos, 

colegiados e ~Mó" talam& sena netimententan 

XVIII - promover akka visando ao bomrostar da popidação 
local, esixmalmente quanto i segurança urbana e defesa civil; 

XIX - elaborar a proposta orçamentária da SubPref011 tira,  gil" 
raiando processo participativo em Sua COnStr11401 
XX • proceder a execução orçamentária e promover a reab-

ro* de licitações e contratações que envolvam ima de sua 
exclusiva campe:ateia, observadas as diretrizes centrais do 

Governo Municipal; 
XXI • realizar despesa oMfaCienaiS administrativas e de iri- . 

regimento, com autonomia, mediante o gerenciamento de do-

ação orçamentária própria; 

XXII • nomear os ocupantes dos cargos de provimento em co-
ntisko das tuddades administrada-as da Subprefedura; 

XXIII - propor a realização de concurso paliou{ 
XXIV - akar mansos humanos e materiais mensários pata 

O desenvolvimento das atividades. da Subprefeitura: 
XXV • remover (reinante*, de pessoal, obedecidas as dica-

Iti2CS do nivel central; 
XXVI - amornar o mo precário e provisório de bens munici-

pais sob d tração oba ado ri posto no caligrafo 

5° do adigo 114 da Lei Ora-laica do Municipio de Sio Paulo e 

opinar quanto à cessau de uso dos bens munkipais bambeados 
em sua região administrativa; 

XXVII • celebrar convénios de cooperação técnica e adminis-
trativa com Órgãos e instituições nacionais e propor a cele-

bração desses convénios com órgãos e instituições internado-
nas, no habito de sua cornpelémin 

XXVIII propor ao d pão mu ' Mal mpete te bamba 

meato ou outras medidas legais de mutação e prenotai° de 
bens móveis e imóveis da região. 

Parágrafo único - As computadas prevista neste artigo po-
derio ser delegadas a critério de cada Subprefcito, na forma 

prevista em deereto„ 

SEÇÃO iv 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS ATRIBUI. 

GÓES 

Art, 10 - A Secretaria& Implementação das Subprefeituras - 
SIS fica wansfonnade na Secretaria Municipal das Subprefci-
turas • SMSP, cabendo-Lha: 

1. dar apoio premiai e administativo is deeisda da Prefeita 

sota o desempenho das Subprefeinnas e ma solicitações; 

II • realiza o acompanhamento gaseada da meta c ativi-
dade. das Subprefeituna 

IR • criar indicadores para dimensionar os recursos humanos z 
materiais para as Subprefeituns, a partir do pedalas de quali-
dade e da realidade mude moo; 

IV • propor â Prefeita e articular sol ides para o bom demo. 

rolamento de selada interselocials c Mitucionais mantida. 

pela &Mineral" 
V - avaliar o cumprimento das diretrizes gemia e setodais na 

ou planejamento e na modo regional exercida pelas 
Subprefeituran 

Ari- II As Subprefeaures terão a estruma básica prevista no 

Migo 12 desta Mi e os &gim necessários ao deiempenho de 
suas competências e atribuiçõea próprias, rtinadameak nas 

énea de nide. -  critica" assistência social, abastecimento. 
deacnvolvimeatio Manos económico e ateia, ttanspone. habi-

tação. proteção, Prensa* e ratuPeratio do meio ambiente 
natural e construído, do património cultural, histérico, atro 
Oca paisagístico e arqueológico. 
Art. 12- Fica criada, compondo e diretamente subordinada ao 

Gabinete do Subprefeito. • mann earalUni COM laPeetnn 
empatai-E 

I• Chefia de Gabinete, à qual competirá o apoio necessário ás 
&nulas do Subprefeito além de aedo integrada soa assuma 
jurídico, almulistrativo, técnico, de comunicação e de remo-

logia de inlormeção, bem como substituir o Subprefeito em 
acue eventuais impedimentos: 

-Coordenadorin de ASOSociale Desenvolvimento, mapon-
sável pelas ações nas arcas de trabalho. assiro:ma social, 
abastecimento, apode, laser e cultura e aiividades afins 

. Couidenadorin de Planejamento e Desenvolvimento Ur-
bano, à qual competirá o planejamento urbano, habitacional e 

dos transportes, vontade e fiscalização do uso do solo, conser-

vando e preservação do meio ambiente eatividada afina; 
IV - Counlamdutia de Manutenção da Infroestrutura Urbana. 

qual caberá a manutenção das vias públicas, da rock de dre-

nagem, da impem Mana, inervaçã de Amas verdes e de 
ProPrios municipais e atividades afins; 
V - Coordenadora de Projetos e Obras Novas, responsável 

pela elaborado, execução e gerenciamento de projetos e obras 

novas, inclusivo pnepriorontuticipaise alividarks afias; 

Vi -COOfdelladprie de Educação, â qual caberá execução e ge-

tencionem doe serviços da &a, além dos recuam humanos 

e financeiros  da Educação e atividades afins; 

VII - Coordenadoria de Saúde, responsável pelas ações de as-

sistência rl saúde, vigilância mataria e epidemiológica, re. 

amos humanos e financeiros da Saúde atividades afins; 

VIII - Coordenadora de Adminimendo e Finanças. a qual ca -

beija adminimação geral, UWIRLIIIIirá e fittlIDECITI e de te-

cursos humanos no âmbito das Submfeaunts, além de ativa ,  
dada arma 

Parágrafo único - Aos Coordenadores respimiveis pelas áreas 

mencionadas neste adiço compete executar, no inibia da Sub. 

prefeauru, e politica do Governo, de acordo com as especifiei-

dadas locais, coordenar e controlar as atividades a eles subas-

datadas. propor prioridades e orientar odesalvolvintatio de 

programas e projetos relativos à realização dos objetivos e 

meias, indicando processos c tecnologias adequados, prever e 

controlar, no ambito de sua área administrativa, os recamos 

humanos materiais e financeiros disponiveis e decidir os aia 

afinas de sua competência, na instancia que lha couta, po-

dendo delegar responsabilidade de zoado com o disposto em 

decreto. 

ckPfrig.0 ni 
DO PROCESSO DE IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREVEI-

TURAS 

SEÇÃO 1 

DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

• 

Art. 13 - O pozedimento de implantação das kubprefeituna 

ora miadas terá inkio iniciado, a partir da aprovação destilei, 

cabendo ao Poder Executivo: 

I - candiais o processo ppm implantação da Min estrutura, 

com o aproveitamento dos cargas. Mudes existentes nas 

anais Adminirombea Regionais e Semetarias Municipais me. 

diante seu remanejament0 e alk1140 de nomeariam, M-

iando ia adaptações iteossiriaa à total implantação do novo 

modelo organizacional; 

II proceder ao lavantimienio, no âmbito das &meteria Mu-

nicipais, de suas reais necessidades, dos cargos e Moções caia-

jata, da eficiência e efiCliCia dos serviçal picados objeti-

vando evitar a duplicidade de amargos entre as Sarando e 

ente estas e as Subpinfeames,Ixtro como conahlm amalhai-

dadas de compartilhamento das novas tecnologias de infor-

mação; 
III estabelecer a plataforma de infonwitizaklo que regulará a 

produção de serviços descentralizados sua articulação CM rede 

ião ° nível malli "VOO pública de dados e infama-

Pies; 
IV - avalia,. coomMela e okanaidade de OdiaÇãO de St-

ejetaria; à vista do remitido das ações consanks do inciso II 

deste anigo, adotando as providências necessárias pata tudo; 

V - elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o re-

mantimento de recursos humanos previsto no inciso I deste 

artigo; 

VI - desenvolvei Plano &nabo Estratégico dc C-apalaça° e 

Tmivamento de Pessoal; 

VII - adotar os procedimentos necessários para que as atuais 

estruturas das Akninisintçóes Regionais, com nas atribui-

ções, recursos humanos e materiais, sejam absorvidas, Pelas 

Subprefetturas, a partir da vigência deita leu.- 
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Folha 22 
proc, iZo' loi\  

B 	Lucchetti 

. 11.455 

SEÇÃO 	. 

DO RESPONSÁVEL PELA IMPLEMENTAÇÃO 

• 

Art. 14- Os proradimeatos de implantação das Subprefeirens 

ficarão sob a responsabilidade da Secretaria leitoa& das 

Subprefeituras SMSP, com as Seguintes votPatêneral 
- auxiliar a Prefeita nos assuntos relativos à implantato das 

Subprefeiturab 

II - acompanhar e supervisionar o processo de imptração das 

Subprefeituras; 

In - coordenar a elaboração de estudos objetivando e efetiva 

implantai° das Subprefeituran 

IV garantir is Subsefeituras a estrigas necestria para o de-

sempenho de suas atribuições, atendidas as suas especifici-

dade; como a wansferencia de b•ens móveis, o remanejamento 

da dentição dos bens imóveis c a realces* de Pessoal das 

próprias Administraçães Regionais: 

V - coordenar comissnes intersecrelariais de Wansisêo. de 

incido a garantir que a transferência de bens móveis, o remana 

javardo da destinato dos bens imóveis e a realocação de pes-

soal existente nos órgãos das Sentarias cedentes ocorram de 

foral a proporcional às Subprefeituras a estrutura neorssátra 

para o desempenho de suas atribuições. 

Parágrafo Suco - As incumbências atualmente afetas à Secre-

taria de Implementação das Subsefeituras serão atribuídas is 

Subtefeituras e e outras Secretarias, de sande com critérios 

de competência, quando da completa implementação das Sub-
prefeituras. 

SEÇÃO III 

DAS SEDES DAS SUBPREFEITURAS 

Art 15 - A constituição da Gestão Regional da Cidade em uni-

dades entrudais, deverá ser reconhecida no Plano Diretor, de-

vendo as sedes das Subprefeituras serem instaladas em locais 

adequados is diretrizes urbanas por ele estrbelecidas, seja 

como centralidades existente; novos centros ou centros em 

fonuação ent que se promova a ptesença do Poder Público, 
Parágrafo único , O orçamento muita& deve prover Vadia 

Para a Instilai* de prédios próprios ' funções da. Subpra 

feitura; mediante construção, detproPritão ou tefelta. 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
SEÇÃO1 	. 
DA TRANSFERÉNCIA DE ÓRGÃOS, ATRIBUIÇÕES, 
CARGOS E FUNÇÕES 

MI 16 - A partir da entrada em vigor desta lei, o Poder Execu-
tivo prornoverá a implantação da nova tangera organizacional 
das Subprefeitas, debilita° as competências e atribuições 
dos seus órgãos. 

Ad. 17 . A implantando se dará com a gradual minsferatria de 
atividades para as novas estimaras, respeitados o volume de 

serviço e as limitações financeira e orçamentárias. observado 
o principio da continuidade do serviço público. 

Parágrafo único - Os cargos em comissão coneSpOndenles, 
atualmente evidentes na estrutura das Secretarias Municipais e 
nas Administrações Regionais serio rematados e aprovei-

tados na composição da eartgura organizacional das Sabre-
feitas. 

Art. 18 - Ficam transferidas da Secretaria de Implemenigio 
das Subprefeilmas - 515 para a Secteiaria Municipal das Sub-
prefeituno - SMSP o, recursos humanos, matefia is e Fman. 
mirins necessários paru a consecução* suas atribuições. 
Art. 19- Fica o Poder Executivo autorizado a transferir as uni-

dades de mutação de serviços, bom como os respectivos con-
tratos e instruments assemelhados, quaisquer que sejam sua 
natureza e complexidade, para as Subprefeituras das respec-
tivas áreas geográficas onde estivatm sediadas. 

Art. 20- As Secretarias Municipais cujos órgãos ou atribui-
ções forem transferidos para as Subprefetras urdo as respec-
tivas mimavas organizacionais a estas incorporadas, por área 
de atuação, sendo mentidas, reestruturadas ou extintas, con-
forme o caso. 

Art. 21- No prazo máximo de 18 meta apta aprovação desta 
ler. deverio ser formalizadas, mediaate lei, as estruturas orga-
nizacionais de cada unia das Subpreleituras e as novas eStni-
Imas organizacionais mania, COM os respectivo, quadrai de 
cargos e funções, assim como as ações ertecutives de suas 
competências, compatibtliaandoms de modo a evitar a duplici-
dade. 

Panigrafo único As novas st turas ominais açamarão fun-
ções de apoio direto ir Prefeita e terão competências de coorde-
nação, planejamento, normalização geral e controle institu-
cional, além das competências executivas mencionadas no 
"caput" deste artigo. 

Art. 22- Pata a implantação da esteara ortalzacianl e eu -
cação das diretrizes, objetivos e competências estabelecidos 
nesta lei, serão pratadas, quanto á alota* de renirs°3  hu-
manos, os instrumentos de cooperação entre órgãos e enti-

dades da Administração Pública Municipal. 

SEÇÃO II 
DO PESSOAL 

MI 23 - Ficam criados no Quadro de Profissionais da Achni-

nistção. da Prefeitura do Municiais de Sio Paulo, com as de-
traio:0e; referências de vencimentos e formas de provi-

mento indicadas, os cargos em comissão constardes da colune 

"Situaram Nova" do Anexo II desta lei, que Passam a Sogras 
o Anexo', 'Ubera "A" - Cume de Provimento em Condado- 
Gemo V, da Lei 11'11311,de 19 de abril de 1994. 
Parágrafo único - Os dentais cargos constantes da coluna "Si-
tua Atual" do.AnexoII deras lei fiam alterados, na confor-
midade do disposto na coluna "Situação Nova" do mesmo 

Anexo. 
Au, 24 - Os cargos de Chefe de Gabinete de Submetiam 

serio pmvidos por alo da Prefeita nas Subprefeitas criadas 

por esta lei, mediante indicação dOSIMPrefaile. 
Ara 23 - Fica insta:Usa referência "Sr, aPfleada ao and dê 
Subprefeito, com valor correspondera àquele Babuja, à refe-
rência "SM", passando. integrar o Mexo II, Tabela "A" - 
Cargos de Provimento em Comia:go, a que se refina o artigo 
6° da Lei rf 11311,de 19 de abril de 1994. e kgisraralo subse-

qüente, 
Art. 26 - Fica o Palor Executivo autorizado a Rui a lotação 
doa servidores titulares de cargos de provimento efetivo ou 
ocupantes de funções, atualmente lotados ou em cordeio em 
unidades ou Signs municipais, nas unidades ou &trios que te-
atro assumido as competências ou atribuições daquelas nas 

Sul:prefeituras. 

SEÇÃO III 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 

M. 27 - A implantação da estrutura mganizacioeal mit estabe-

lecida [arse-a progressivamene, observada a disponibilidade 

de ursos f nce i  m ài passará 'go 

conforme venham a dispa os decretes e regulamentos Para 
tamo indispensáveis, nos termos dos artigos 17 a 26 desisti. 

Au, 25 . Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por 

decreto, as realocaçõea de dotações Oriamenrarias necenrarin 
à aplicação desta lei_ 
Au. 29 - O Poder Executivo adota os procedi' mentos teces-

sidos à plo de dotações os/Imanaria poSpriatte esPua -
fira paraisda Subprefeilun. 
kl 30-Os Fedellm MulitriPais, Executivo e Legialativo, ado-
tarão todas as medidas necessárias, no atilo das respectivas 
competências, para que o modelo organizacional de que trata 

esta lei esteja totalmente implantado até 31/12/2004. 

Art 31 - Esta lei entrará em vippr oa data de sua publicação, 

revogadas as disposições em cosi 0. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÀO PAULO, aos ' de 

Ruamo de 2002.449' fundação de figo Paula 

MARTA SUPLICIE PREFEITA 
ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-

cios Módicos 
JOÃO SAYAD, &estio de Finanças e Desenvolvimento 

&anêmico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 

pelo Cargo de Secnntiria Municipal de Gestão Pública 

RIMAR AUOUSLINHO TATTO, secretário de Implemen-

tação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em de 

agosto de 2002. 

RUI GOEITIE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 
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MEXO I a•que se refere' 	. 71 da Lei ni 13.399, de III de agosto de -2902. 
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ANEXO 11 a que et refere O ARME* 23 de Lei r •  13.399, dei' de apele de 2602 

Folha 
Proc. 

_12, 
TÕTTVW- 

Brunapí Lucche.t; 

TUAÇÃO ATUAL. SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS/LOTAÇÁO PARTE 
TAB. 

PROVIMENTO CARGOS/LOTAÇÃO RIM QUA1YT 
- 	. 

PARTE 
TAB 

PROVIMENTO 

Secretário 	• 
- da S.ecreearia de Im- 

pInuentação das Sob. 
,prefeilums 

EM 01 PP-I Livre provimento 
em ~saio 

Pelo Prefeito 

Senti/ui° Municipal das 

Subprefeilwas 

SM 01 . PP-1 Livre provimenbo 
em comido pelo 

Prefeita 

Subprefeito 

dee Subprefenuni ,  
- Cidade Ademar (AD) 
- Mentem (AP) 	, 
-Beata (BI) 
-Campo Limpo (GL) 
. capela do Somm, (cS) 
- Cara vade (CV) 
Enuellno Morarmo 

(EM) 
-Pregoais& ó (Fo) 
- Ominam (0) 

-1Pime0 (P) 
-Iteim Pauline OT) 
- Baqueta RIA 
.1aboquera (1Ã) 

hearoVTremembd OU 

SP 31 PP-1 Livre 	provimento 

em comissão pelo 
Prefeito 

• 

• 

• 

- LIPs (LA) 
- Vila MnialVils DM- 	- 
berne (NG) 

Modal (MO) 
Sio MIPS NP) 
Pega (PP 
FAIAM). (N) 
Piritubo (P1) 
Pene (PR) 
Santo Amam (SA) 
Smuma (ST) 
São Mutue (sm) 
56 (SE) 
Vil. ~soa Off 
Vita Prudente (VP) 
Chdede lindardes (CT) 
PT Boi Mirim NB) 
Partatekos (PA) 

Adromireades Regiood 
das AdmiaiAnebes Re- 

AD. AP, Et. ci. es, 

JÁ, Tr. LA MG, mo. AT, 
PE, P 1.PR.SA.SE.SM. 

DAS-15 28 PP4 Livre provimmto 
em emissão pelo 
Prekito 

CAIA de Gabinete ó sob- 
prefeitun 
das Subnefeituras:' 
- Cidade Ademar 
. Adounduve 

. Campo LimPo 

- Can Vatte 
Amelia, Mamem ' 
-Frepaesía do ó 
- Ousiamsea 

DAS-1S 28 PP-I Livre proviosemo mo 
comissão pelo Pre-
feib, 

• 

• 

• 

Plena 
!t-pau 
Arquem 

Abonem 
limmIUTrememb6 
Lapa 
VA. ~Nau Gui-

Berne 
Mola 
Mo Miguel 	, 
Pedia 
Pinheiros 
idabe 
ema 

Mem Amaro 
Somam 	. 

Sio Matem 
Sé 
Vila Medem 
Vila Pruhrote 

• 

Cbefe de Odiada da Sub. 
prefeihre 
da, suiprofeimms: 	. 
- CWatle Mudada 
- AP Boi Minn 

03 PP-1 	• me perimem., ao 
comido pelo Pre. 

Adminiettalor Regional - 
do °Minere do SeeretAdo 
,r.49 Secreto*, de Ames 

DAS-19 01 

•  

PP-1 I.M. provimago 
ero emoime9 pelo 
Prekile 

cominem) das u 
num 

RE 1.455 
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• 

Amam apuai 
--- de Massuda Papeei' 

deSecretet das &blue-  
fama 
-do Gabinete da Pereita 

DA5-16 01 	PP-1 	Entre provimeMo ai 
comianno pelo nem 
feno 

~Per l'écmeo II 
de Setenta° Cena de 

Uso e °emalo do Sede 
de Secretaria de Refle- 
menntção dm SVAmatel. 
ene 

DAS-12 10 PP-1 Une ~Meato 
em 	apiedo. 
elealue ~me 
da 	En- arma de 
gaba° ou Ac-
quileto 

Supervisei Téwk II 
-do Gibinete 

da &acrania de Imple• 
mentango dam Submetei- 
turas 

OAS.12 02 PP-1 Livre pronment0 
em ~Ma 
dente servida= 
da catara de En-
mutterto a Da& 
~nem 

Chefe dellokinde~ 
da Unidade de Obus 

&Main 
• da Assemoria Técnica 
de Serviço. de Salde 
- de Sumaria de bnple• 
meminio das Subprefei-
turas 

DAS40 01 PP4 Lavre 	poremento 
em 	comia 
dentre 	senadora 
anu dipbone de 
Engabelo° eu 
Arquiteto 

Oras delbidade ~o 1 
• da Unidade dc Na e 
°lamela-A.6 	- 
- Supervise.. ele Controle 

DAS-lo 01 FF1 byn poma= 
em 	ceassem 
dabe 	eavidonm 
com diploma de 

de Som Urbanos 
• da SuperrisOn de Con- 
trole de Um e Ocupo*. 
do Sob 
- de Secrelarin de Imple• 
ruentanlo dee Sunprefei-
num 

Encuba. 	ou 
Amasio 

Encanmpé de Stbenebele II 
- da Senis de Jamie. 
mentach da submeti- 
nary 

IM3-06 01 PP-1 liv,. fleuma 
em 	esmirmio, 
dain 	gemido:e 
da careira de OL 
Marc Aututal 

EmeregaeRdeSubindadell 
- da Secaria de InWle -  
mear.) dae &Madri- 
tema 

0•11-06 01 PP-1 Une 	provimento 
mu 	eamimlot  
dentre 	movido:6s 
da 	enfara 	de 

InammgedmisSubtmalell 
- da Secretaria de Imole- 
=tapo daa Submetei- 
tuna 

DA1-06 03 PM Leme pewilmea 
ele comias" 
define ~Worm 
da amam de oÉ 
otras ou et rnm - 
Ir USE. 

flete de Unidade Técnica I 
- de Unidade de Fianaleta- 
ile 
- da Supera-14o de Dm e 
Ocupa*. flo Solo 
• dai ARSBE/CUM 
POAQAPAANOMCIla 
MATE? 	RPSAISE. 

0 	0 voe prommento 
em 	copiei., 
dam 	servidoms 
cem diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

STMAFVP 
Chefe do Unidade Ténia. 1 

da Unidade de Clame 
Noves 

IMMicas 
da Admiti-unau Itni• 

mel 
das ARS 13T/CLICSa 

FOIPAPAMMG/1100•1 
P/PETL/PlaPIUSA/SEJST 

MTV 

DAS-10 	19 

• 

---- 

PAI Liiut 	Provimento 
em 	~o 
dentre ~Moeu 
cum diploma de 
Engenha° ou 
Amaina 

Caere de Unta Témeca 11 
da Unidade Técnica de 

Servias ?Micos 
da Superei* de Ohne 
Serviços 
da Adro:Mana° Eng -  

anal 
dia MCS AMEM/0W 
Arsm 

DAS-li 	04 
. 

PP.' Livre 	provi/nem 
em 	- comia" 
dentre 	servidora. 
da carta, é E. 
patim ou Ar 
nuitMo 

Chefe& Unidade Técnica 1 
da Unidade de Uoleam 

Chimpa eCsale 
• da Untada. Téc. De 
Obras Mimas 
• da Superviabo de OMR 
Serviços 
da Mania-Mo Regi-

onal 
das ARS AP EM. O 

DAS-11 	06 FF4 Line 	provimento 
em 	comigo 
dentre 	serviam 
da cendra de Ee 
geobeito ou At 
traibto 
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.01/2rnsm 
arte deUdclede Thula 1 
- da Unidade de Limpeza 
Pâblica 
• de Linidule Téc. De Ser. 
Públicos 
- da Supcniaa de Obras 
e Saviços 
- da Administmao ma 
nal 
• das AR S AP, EM, O. 
91.,rr, SM 

DAS-10 06 FIM Lena prmirecato 
em 	comitao. 
dentre 	temida.; 
da cerram de Ele 
Melro ou Ar-
@teto 

CM& actividade Tawiet 1 
- de Vaidade de Reatem- 
Pee 
- da Separe* de Uso c 
°cume° do Solo 

eai 
• das AR S AP, EM. O. 
lk PL," 

DAS-10 . 06 PP-1 Line 	prm.invento 
em 	~aio. 
dente 	servidores 
da careira de Eu. 
tendlairo 	ou 	Ar- 

Cleefi dellaidada Reglad 
• de Unidade de Trate 
poses Irarem 

. d. ARS AP, EM, 011 
JA,rr.sm 	

. 	 . 

DAI 

5 	r 

. 

06 
, 

ff-1 levre 	provinumW 
em 	camisa°. 
dentre 	tentarem 
da 	carteira 	de 
MoMdem 

.. 
eanpamss~ameR 
• de Sanidade de Otiei- 
ma 

DAS-06 06 PP-I Livre pavimento 
ern 	comiato. 
tine 	servidores 

- da Doida* de Tem 
Pot" "anue 	. 
- do Gabinete 	. 
• do MUS AP, EM, O, 
,An se 

da cimeira de of. 
"6"1"0" - mu 
espoe 

anis de Unidade ~o 11 
da Unidade Técnica de 
~nal" 
- á Superei* du Serve 

POblica "pai 
doe Postos Amados 

DAS-11 04 PP-I LM* provimento 
coa 	~Mau 
derme 	servidora 
de unam de PA 
~eito, 	~- 
ilheta &dopem 
mieulaiilog de Semisme 

C/VPArlARO 
axe de t/~11.egienal 
• AN Unidade de Tnas- 

geie Imerge 
- da unidade Vades de 

- da %punido de Serve 
em Paliem 
• dm Postos Amigados 

DAI-OS 04 PP4 

. 

Line peonmento 
MI earessile. 
date-- 
da unam de 
Mormistsum ATA 

de Serviços: 
CATA/PATO 

Etenespla de ~idade 11 
- da Subtnidade de Ofice 
em 
• da Unidade de enes- 
Par" 15"1" 
• da Superciallo de Sente 
ços Públicos 	' 
- doa Postos Avaaçados 

DAI-06 04 PP-1 	Una 	movimento 
,a, 

contai°, 
—e ~gorei 
de carreta de 
OLM11-011011)01. 

de Serviu*. 	. 
ClUPA/TA/PO 

Chefe c! Ilaidada Tbminoll 
de Vaidade TelM de 

Obro Paliem 
• de Supenüle de Dera 
Públicas 
. dm Postos Avançados 
de secam: 

DAS-11 M. PP-1 Lime 	provimento 
ali 	cojujasio. 

devim 	servidores 
de amua de Em 
rabeia ou Ar-
galeto 

ata de Unidade Tarda I 
. da Unidade de Galerias. 
Cônego. e Cantil 1kc:Cuida& Técnica de 

Públicas 
. de Supervisão de Obro 
raiá. 
- doe Poda. Avanimlos 
de Sueleost 

CR/PA/IA/PO 

DAS-10 04 PP4 Une pegam 

dente 	servidores 
da um are de 8n- 

gigo 

Chefe delinadas %mim 1 
- de Unidade da Piscalizu 
cltu . 
- da Suporviala do temo e 
Ocupado &Solo 

da - 	Pema Avisado. 

DAS-10 04 PP-I 	Lace ~mota 
un cometa 
dembe ~Mora 
da meei. de %- 
Enluto ou Ar- 

"" de Sereiçou 
CP/PAIA/PO 

Cbeidel~e Tania 1 
• da Unidade de Fismlize. 

DAS-10 02 PP4 	Une provim:Mo 
can 	comiesk„ 

odo. 
• de %parido de Um e 
Octopeao doSolo, 

doa Peans 

dente 	caridosas 
da manem de Era 
Rabeia ou Ar- 

- 	MaigIda. 
de Soreiços SWIT 

TM" 

ases delhidadeleama 1 
- da Unidade de Oainia. 
CÉmeam e exigi 
- da Unidade lacete de 
Obtze Pelica 
- da ~ido da Oleas 
Públicas 
- dos Puska Avançada 
de Saciar MIT 

DAS-10 02 PP-1 Une provimento 
em ~MS 
dag. eagdelea 
da carreira de Se- 
Babam 
Mdeto 

ada dell:dada Taakell 
- da Unidade Vaia de 
°tas pública 
- de Superei.. de ONM 
Yobbrus 

DAS-lI 02 PP-I Uva protemenlo 
SM condado. 
dentre affluidota 
da atreita de Pie 
genlaro oe Ar-
Mdasto • doe Folirn ~dei 

dc &aipos SEM 

Folha 
Proc. N ° 	  

Brury Lucchetti 
11.455 
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andscleUriddeltenica 1 
- da Unidede de Unem 
Planta 

da Unidade 	Meie - 

......... 
DAS-10 01 PP-I line proviconalo 

ma 	comada, 

da renda de Ba- 

Pede 

Serviço. Públicos. 

- da Superado do Servi- 
poa MIdkee., 
- don Pot. ~medos 

— • 
PRI 	' Livre 	movimento 

- da Unidade de Teme- 
ponta Inrtmos. 
- de Unidade Temia de 
Serviço. Pilde" 
- da Sovertido de Sean-
mu Pagino* 
• dee Portos Avençados 
de Serviços: SIVIT 

cm 	comissão; 
&Mn 	eerwidora 
da 	rareio 	da 
Moeriam 

EartedoSubaniclade 11 
- da Submaidode de Ofiel- 
aos 
- de -Unidade de Trans- 

ForIen lolemee 
.. da Unidade Titulei de 
Senipm Pertlione 

DAS-06 .01 PP-I 

. 

Livre provimento 
em 	estão, 
dentre 	servidores 
da ~eira de DL 
Man. Addocnotote 

- doe Podas Avandebe 
&Serviço:e MT 

Atinam Jurídico 
- da &operado Umal de 
Trunco., Ditemos 

DAS-11 01 PRI Livre 	provimento 
ao 	conta 
deatrt 	servidores 
da maneire de Pro-

eundor 11. Dl, De 
CUM& Unidedereadea 1 
- Unidade de Phureja- 
meato, 
- de Supervido de Plaam 

- da Supenvido Geral de 
Trai:tone Derma 
- da Sean:mis de ¡mede- 

DAS-10 

leteda 

 
• COMmle, 	. 

01 PP-1 livre 	provimento 
em ', 	coudealo, 
dadre 	sernidorea 
cern diploma de 
Engenheiro eu 
Armado 

~ação 	SulDnfer- 
tune 

CM& de Unidedettalça I 
• Unidade de Controle de 

IMMO 01 PM Livre pro 'nmento 
em 	remindo, 
dedo 	aervidoree 
ema diploma 	de 
Engenheiro 	ou 
/mundo 

Mola de Velados. 
. da Supervisão de Plane- 
Doente • Controle. 
- de Supervisão Geral de 
Mamona Miemos. 

da Damaris de Imple-

mentado dee Subprefen. 
tuna 
ChefedeUtledelleettel 

Unidade de Menuando 
-Nivel 3 

de Sepervido de Ma- 

~do • °pende de  
Velcubn Leves 

da &gemido Gemi de 
Tramportea lutemos 

da Seerelmirt de balde-

ema.% MI SoePreree 
tens 

DAS-10 01 PP-1 Line provimemo 
em 	enxada% 
dentre 	unidores 

, ema chtSome da 
Enenteiro ou 
Arquiteto 

ClidedeUeidatle Ténue' al 
Unidade de Menutendo 
Nivel le 1 

- da Supervdo de Mm 

watt* a Operado de 
Velcaba Lett 
- da &mentido Gesal de 
Trensoorles Intente 

DAS-10 01 PP-I 

. 

Livre 	monumento 
em 	congelo, 
dane 	senvideora 
cora diploma de 
Engenhetro ou 
~teto 

da Senetada de Imole-
metido das SubleeDM 
rume 

Ude dellmdede Dental 
• Unidade de Manutenção 

• da Superado Venta 
de ~lendo • Onero• 
desde Velados Pesados 
- da Supenvido Gemi de 
Mamona Meiem 
• de Domaria de Imole- 
manado das Submetei- 
tini 

DAS-10 

- 

01 PP-1 Livre 	pavimento 
em 	cernindo, 
dentre 	servidoree 
eme diplomo de 
Engenheiro 	em 

Chefe& Unidade Témiea 1 

Unido* de Oprado 
da Superai* de Ma,  

aunado e Operado de 
Veicula Len= 

da %previsão Geral de 
Tureponee Internos 

ch Seadarie de Imple-
matado das Sobporei-
tuna 

DAS-10 01 PP1 Livre 	prortmento 
em 	comissão, 
dentre 	'envidam 
cem diplome de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

Cbefede 
Unidade& mamem* 
da Supervisão de Ma- 

mien* de Maquines de 
Templo:nem e Equipe- 
mento Espnciais 

da Sup. Gerei de Trans ,  
Interno 

10 01 PRI Ume provimento 

dant 	aervittres 
cem 	diploma de 
Engenheiro 	ou 
Arquiteto 

da Seereterie de Imole. 
emarado dal Subprefei. 
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Folha 	 ,L 
Proc. N7I 	Ia   

Lucchetti 
11.455 

(letedeUédedeTémigal 
- Unidade de Manoteoção 
YolimM 1 
• da SuPervisle de Me- 
nurmollo de Maquiem de 
Templanagem e Equipa- 
magoa Eapeciais 
- da Supervisão Geral de 
Transportes Internos • 
- da Somada de Inalde-
mel:dação dm Suhprefei-
tare 

DAS-10 01 Plal Livra 	provimento 
mo 	cominho. 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engeoheito ou 
Arquiteto 

Chefedethadadelacnial 
Unidade de blaouteoção 

Volante II 
- da Supeniado de Ma- 
nutenção de Máquinas de 
Templeragem e Equipa-
mentos Especiais 
- da Supervisão Geral de 
Treugorlea lutemos 
- da Secretaria de Imple-
alenta* das Subprefei-
to/as 

DAS-I0 01 PM Une provimento 
em 	coagido, 
dentre 	envidem 
com Mploma de 
~iro 	ou 

Cbegsdelbudadetémea I 
- Unidade de Maummage 
Volante M 

DAS-10 
. 

01 PP-1 tavre 	provimento 
era 	orgoim10. 
dentre 	servidorea 

di leme 	de 

entendo de Maquines de 
Terraplanagem e Equipa- 
mentoe Especiais 
- da Supervisão Geral de 

Engenheiro 	ou 
~MIO 

. 

grampeies Internos 
- da Saudada de Imple-
mentação das Subprefei 
nuas 
Chefe de Umdadelherace I 
- Unidade de Controle e 
SiTrimentin 
- da Stiperriao da Apoio
Técnico 
- da Supervisão Geral de 
Tnumpartes fritemos 
- de Secretaria de Imple-
mentação das Subira-dei-
turas 

DAS-10 
. 

W PP.1 Lm pmmmento 
en 	comissão 

dentre 	bervidered 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Azquile10 

fldeUií&aje1wjl 
- Unidade de Apropriação 
de Custos 
- da Superando de Apoio 
Técnico 
- da Super/irão Gemi. de 
Tranaporms Internos 
- da Sccremia de Imph> 
matação das Subprefei 
tuna 

DAS-10 01 PP-( Lm provimento 
em 	comia.% 
dunire 	servidooes 
com diploma de 
Eugenbeiro on 
Arquiltio 

Chefe* UnidadeTéenim i 
- Unidade Técnica Admi 
nistratha 

DAS-10 01 PP-1 Une 	provimento 
m 	comissão 

dentre 	scrvidoes 
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- da Supervisão de Apoio 
TéCnien 
• da Supervisão Gerei de 
Transportes Internos 
. da Secretaria de Imole-

meabçâo das Subprefei-
luras 

ema 	diptotoa 	do 
Engenheiro 	ou 
Amoiteis 	' 

Encarregado de Setor I 
• do Selor ele Trafego 
• seção de Transpodes 
Internos 

- de Supervisão Técnica 

de  OPeindes 
- da Paperintendlacia das 
Usinas de Asfalto 

DAI-05 

. 
-" 

01 PP.I Livre 	movimento 
em 	comissão, 
dentre 	servidoras 

da 	Carreara 	de 
Moinaste 

Encarregado de Selor 1 
• do Semr de Oficina; 

- da Seção de Oficina 

Meelniee. 	• 
- da Supervisão Técnica 
de Operações 
- da Superintendência das 

Usines de Asfalto 

DA1.02 01 PP-1 Une protocolo 

era 	comissão. 
dentre 	servidores 
da caneire de Ot 

Ma Automot. 

Encearegado de Serviços 
Mecânicos 

- da Secretaria de balde- 

tocaia/Mo dm Subprefei- 
turas 

DAI42 69 PP-I Livre 	provimento 
em 	C0111i2:151), 

devim 	servidores 

de motim de GE 
Man. Aummot 

Encenegado de Posto de 
Abastecireenio 

- da Secretarie de linok- 

DAI-02 06 PP-I Livre 	pmvimento 
em 	comissão. 
deatre 	servidores 

~Mação das Subprefei 
tuna 

da correm de Of 

Men. Automot. 
EnerumBedo de Tamen& 

da Secretaria de Imple- 
=mação das Submetei- 
luras 

DAI-01 04 PP- I Livre 	provimento 
em 	comissão 
dentre 	servidores 
da Caffdra de Ot 
Man. &emol. 

• 

Coordenador 

- da Coordenadmie 	de 
Ação Social e Destonai-
Mmemo 
• da Subpreteirtua 
- dee Snbreefeituras: 
AD/AF/BUCL/CS/CW 
EPI/F0/0/1WINITOMT/ 
LAIMOTMOMP/PE/PVP1/ 
PRISA/SE/SM/ST/VMNP 
fel' M13/PA 

11 PP-I DAS-15 Uvit prommeolo em 

comissão 
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Folha 
—  Proc. N° 	LOÀ ltru  

Bruno Lucchetn 
F. 11.455 

• 

Coordenador 
- 	da Comdeeadoria de 
Edoemb 
- da SubpreMilaa 
-dm Sobrefeibun 
AD/APBT/CLAXCV/ 
1314/F0/0/1Q112/1111M11 
L34W1113014P/PE/PIIP1/ 
PR/SAISEISMIYMNPICT 
/MWPA 

31 PP-I DAS-I3 Ume Provimenlo em 
*OMS dentre Mie-
viole. da rateira do 
~aldeio municipal 

Coordenador 
- 	da Coordmadoria de 
Sta1de 

31 PP4 DAS-I5 Livre ProvItnenM mo 
ememmo, (VETADO) 

- da Subprefedura 
- Me Samefeituiat 
AIYAFMT/CLKS/C3// 
avrorancrarturavro 
LA/M0/2.10/MP/PE/PIAM 
PRISAISEISMISTIVMNP 
ET/MB/PA 
Cemdenador 
- di Comdenadoda de 
mandem., da 'amestro-
lura Urbana 
- da Sidtpefeilure 
• MuSubprefeiturm 
AD/AFMT/C1/CS/CV/ 
EMMY04WIP4171A011 
LAARYMO/MP/PEIPI/Plt 
PR/SNSEMM/STIYMNP 
ICTIMBIPA 

31 PP-I DAS-I5 Une Provimento em 
~dado 

) 

Comdenador 
- 	da 	Coordenadozia 	de 
Projetem e Ohm Novas 
• da SubpreRimre 
t der arapreletintar 
AD/AF/1317C11/CS/CW 
EM/PO/GAQAPATIM/$1 1  
ISMOIMOIMPIPEIPIIPP 
PfUSAISFJS4/S113/1ANP 
Cr/MB/PA 

31 PP-1 OASIS Uva Provimento em 
comieslm1VETADO 

Coordenador 
- 	da 	Coordenadoria de 
Planejamento ç Demovei- 

31 PP-1 DAS-IS Livra Pmvimmto ent 
cominko,(VETAIX3) 
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vigiado Urbano 
- da Sabprenitura 
• dee Sobprefeilma: 
ACVAFIDTICUCS/CV/ 
EMIFOIGAQIIIVITIWITI 
LAIMOIMOIMPIPPOVP11 
PRISAISEISMISTNNINP 
/0/MB/PA 

" 

Coordreador 
• da Coordenadora 	de 
Administrava° e Paanfao 
- da Subprefeitum 
-da subtendidos 
AIYAWDT/C1JC3/CM 
EFVFOAMORNIT/1/.011 
LA/MCIMODAPIPERVPIr 
Pli/SAPOYSISIOT/VPINP 
rC1114B/PA 

31 PP-I DAS-I5 tine Provimento em 
coreia 

Chefe de 	Gabinete 	da 
Adrodioharan &gine.' 
dae ARS AD. AP, 131; 
Cl.. CS, CV. IML FO. CL 
KL PT. 1P, JÁ, n. Lá. 
MO, MO, MP, PE, PI, P.I, 
Pll, SÃ. SE, SM, ST, 
VM.VP 

DAS-I4 22 PP-I Line Provimento 
em comissão 

Superviso/ Gemi 
- da Supervisão Gen' de 
Doesportes Internos 
• da Semeada de linde- 
soes& _dos &Onerei.. 

DAS-I4 01 PP-1 Une ~toe= 
ere 	comiago, 
dentre 	pondera 
de 	diploma 	de 
Engenheiro 	ou 

Supervisor Demi 
.• da Superei:do Gard de 
Transportei Intima 
-do °abane 
- da Sart& dal Sub- 

DAS14 01 PILI Livre provIrembo eu 
coroado 

am Adminabader Pendam 

'Superintendente 
. da Superimendteria des 
Usinas de Mario 
- de Se~ada de Impa- 
Ellffibçkl dm Subprefei- 
teme 

DAS44 01 PP-I Une provimend 
ens cornado, 
dane podadores 
de diploma de 
Engenbeito com 
upernada can- 
provada ea Ma de 
Prekeke libliVat i 
molhe viLie 

Supedeleedeate 
- da Superintendendo das 
Vaiou de Asfalto do Ga 
bade 
. da Semi:una des SabPrm 
fendas 

DAS-14 01 PP4 livre provimento eu! 
comina* 

• 

DiU-02 31 PP-I Livre 	provimento 
aa 	ounisno, 
dentre 	servidores 
da 	 de ameba 

&renegado de Turma da 
Dogma do Gabinete da 
Sondaria da &remain. 
eu 

DAI-02 31 PILI 
. 

Une provimento ui 
comado, dentre ser-
vidreis da =regra de 
Azule de Deserretd- 
ViBICRIO 

En~o de Turma de 
Limpeza Pinha 
- da Sondara de Impa, 
nvearado du Submetei- 
ta ArgIte de Dffle. 

volviam:o 
Earegado de Turom do 
Limpa ?adice . 
• da Secretaria de Lupa- 
aventeMo das Subprefei- 
ano 

D1L502 155  PP -1  Livre ~ente 
an 	amásio, 
denke 	servidores 
da arteira de 
Agente de DIMO-
Volvireento 

Encarregado de TillOY de 
Limpem do Gabinete da 
Suinara das Subprefeitm 
nis 

DA1-02 115 PP4 Line provimeato ere 
sornisslo, dentre na. 
Mona inurdeipais 

&amplo de Turma de 
Limpou Pública 
- da Semana de bule- 
~Mo das Submetei- 
Mas 

DAL02 45 PIM Urre ~image 
era 	como, 
desde 	servIdgres 
da 	carreira 	de 

Eneennado de Tem" de 
Limpa. do Gabiede da 
Saudai. das Subuefeite• 
me 

DM02 

_ 

45 PP-1 Livte povimaito em 
1:0011ãO 

Agem de Deram 
volvimento 

Encangado de Bambe- 

ris 
DAI-O! 07 PNI Livre 	provimento 

em cornas1o. da 
Encarregado de Senil 
do Gabinete da Seanath 

DAI-02 O pp4 Une provimento az 

imensue. dentre ser- 

arteira 	de 	Of. 
Mu. Aetomot 

dee Submetam, vides. imakipaie - da Secreta* 	Luple- 
magaglo das &nandu 
Mi. 
Encurtado de Fundiria 
- da Secretaria de Imple• 
menta/Go de Subprefei- 
Mas 

DAI-02 15 PO1 
• 

Livre provimento 
em 	comados 
deette 	servidora 
a. Cantil* de Ot 
Mov.tumor. 

Encangado de Setor! 
do Gabioete da Sesmaria 
da Sebo:1W~ 

DM-02 15 PP-I Livre provimento em 
comissão 
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Folha 
Proc. ff° 	TCJI  içb  

Bru 	LUCChetti 
PI 1 1 A 5 5 

Encano gado de Funilaria 
- da Semearia de Imole. 
mentido das. Submetei- 
Vjms 

DAI42 
. 

12 PP-I Livre provimento 
em 	comissão, 
dentro 	senadores 
da camisa de OL 
Mau. Antonio/ 

Encarregado de Setor' 
do Gabinete da Secretaria 
da* Subprefeeturss 

. 

DAI-02 
. 

12 PP-1 Livre provimento em 
cornisetre, dentre ser-
Mores municipais 

Encarregado de Lavagem 
e Lubrificado 
- da Secretaria de borde- 
ammego das Submetei- 
tura 

DAI-02 21 PP-I Livre 	provimento 
em 	comias/o, 
dentro 	servidores 
da carreira de OL 
Man. Antomot 	• 

Encarregado de Setor 1 
do Gabinete da Semearia 
dm Subprefeituros 

• 
- 

DAI42 21 ff1 Livre provemerilo em 
connedo, dentre ser-
adorei mmicipais 

Encarregado de Pintura de 
Veiados 
- da Secretaria de 1mple- 
menta* das SiMprefei- 
tarei 

DAI-02 22 PP-1 Livre 	provimento 
em 	condeaão, 
dentre • servidores 
da carreira de Of. 
Man AlltOMOt. 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
das &Marc:fent= 

DA1-02 22 PP4 Livre provimento em 
deite comia" 	ser- 

vidram municipais 

Encarregado de latrina- 

- da Secretaria de Imole- 
manada das Submetei- 
torne 

DA142 E PP-I Livre 	provimento 
em 	comissão, 
dentre 	servidores 
da atreita de Of. 
Obras-Jardinagem 

Encarregado 	de Jardina- 
San 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefellwas 

DAI02 31 PP-1 Livre movimento em 
comado, dentre ser-
vidres da carreira de 
Of. obras-lardin. 

finarrep,ado de Jardina- 
gcm 

rdaria de Imolo- 

DAI-02 93 PP-1 Livre • provimento. 
era 	comissão, 
dentre 	servidores 

Encarregado 	de Jardina- DAI-02 93 PP-1 Livre provimento em 
comissão, dentre /ta-
viten municipais 

gera 
- do Gabinete da Secretaria 

da carreira de Of. 
Obras-lardin 	em 

das Su 	redima 

Encarregado de Jardina- 
gap 
• da Secretaria de Imoto- 
dentando das Submetei- 
tufas 

DAI-02 18 PP -I Livre provimento 
em 	oomissão, 
dentre 	servidores 

Encarregado 	de 	Jardina- 
gem 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeitums 

DAI-02 18 PP I Livre provimento em 
comissão 

da carreira de OL 
Obras-Jardins. m 

Encarregado de Turmas 
de Vias Públicas 
- da Semearia de Imple- 
=maça° das Submetei- 
tuna 

DAI-02 PP I Livre . provimento 
em 	comisdo 	. 
dentre 	servidores 
da 	Corr. 	de 	Of. 
Obres-Cons. 	- 
Coam. 	rd 	Vias 
Públicas 

Encarregado de Turma de 
Vias Públicas 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeiruns 

. 

DA14 93 PP -I Livre provimento em 
amnistio, dentre ser-
vidores municipais 

Encarregado de Turmas 
de Vias Públicas 
- da Secretaria de Emale- 
mentanlo das Subprefei- 
Luras 

DAI-02 28 PP -I Livre 	provimento 
em 	condado 	• 
dentre 	servidores 
da 	cair. 	de 	Of. 
Obras-C-ons. 
COMI. 	ou 	Vias 
Públicas 

Encarregado de Turma de 
Vias Publicas 
- do Gabinete da Secretaria 
das Sutprefeitwas 

DAI42 FIM Livre provimento em 
comissão 

Eacuregado de Turma de 
Conte Construção 
- de Secretaria de Imole- 
manado das Subprefel- 
tuna 

DAI-e 124 PP I Livre 	provimento 
era 	comissão, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Obras-Com. 
COMI 	. 

Encarregado de Turma de 
Coas e Construnko 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituna 

DAI-02 124 PP-I Livre provimento em 
comissão, dartro ser-
vidotes municipais 

do de Turma de 
Cons. e Conetntslo 
- da Secretaria de Em pie- 
m 	ito das Su 	fel- 

DAI.02 18 PP I Livre 	provimento 
em 	cornisekr, 
dentre 	servidores 
da cadeira de Of 

Encarregado de Turma de 
Coes e Construct 
do Gabinete da Secretaria 
das Su 	trituras 

DAI42 I13 PP I Livre provimento em 
condido 

tons Obras-Cons. 
ConsL 

Encarregado de Serralho- 
da 	 — 
- da Secretada de Imple- 
rilentnall dai Submetei- 

DM-02 

DAI42 

20 

20 

PP-I 

PP-I 

Livre 	provimento 
ern 	cornisatio, 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Obras-Com. 
Const 
Livre 	provimento 
em 	comissão, 
dentre 	servidores 
da amena de GE 
Obras-Cons. 
Co. 

Encarregado de Setor I 
do Gabinete da Secretaria 
dm Subprefeituras 

Encarregado de Selai. 
do Gabinete da Secretarie 
dar &Mon-feitoras 

DAI42 

DAI-02 

20 

20 

PP-I 

P1'-1 

Livre provimento em 
condado 

livre provimento em 
amasiado 

Encarnado de Pintura 
da Secretaria de Imple- 

mentido das Submetei- 
turas 

13 de 14 
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LEr 13399, DE P DE AGOSTO DE 2002 	 • 	 • • 
Dispa e sobre a criação de Subpreleintas no Município de Mo Pado, e dá monis providencias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municlpio de Sio Pado. no uso das atribuições que lhe sio conferida por lei, Ma ~rima Cd-
man MmiciPal do São Paulo &melou e eis  Promulgo, no tem= do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgia= do Município. 
as segutnies disposuNes do Mexo II a que se refere o ardgo 23 da Lei ,f 13.399, de I° de 'poen:3de 2002, da qual Passam a fener 
parte integrante: 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGOS/ 
LOTAÇÃO 

REF. QUANT PARTE 
TAS. 

PROVI- 
MENTO 

CARGOS/ 
LOTACÀO 

RFS. QUART. PARTE 
TAL 

PROVI- 
MENTO 

"... derme 
profissio- 
oais 	da 
área 	da 
saúde" 

• 

• 

• 

o6_ 

dores de 
diploma 
dd alam 
nbaria ou 
arquiteto- 

• 

• • 

os 	porta- 
do= de 
dlploola 
de ame- 
Ohatia OU 
arquiteta-
ra" 

REFEMMA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de 
janeko de 2003, 449* da fundação de Sio Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEDIE/RA FERREIRA, Seaderio dos tre-• 
sócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Se -
manais de Finanças e Dmenvolvimano Econômico 
ANTOMO DONATO MADOItMO. Seeletibia Municipal das 
Subprefeito= 
Publicada na Semeia= do Governa Municipal, em 3 de ja-
neiro de 2003 
RUI GOEINE DA COSTA FALCÃO, SecreOrM do Governo 
Municipal 
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23/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 2-) ( 	_ 
Proc. I;!° 	TU. ri.5 

Base de dados; tegis 
Pesquisa; 42561  

Total de referências : 1  

BruIjo Lucchetti 
1.455 

1/1 
Titulo: DECRETO No 42.561 30/10/2002 (ver documenta) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, de acordo com as normas 
constantes da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, e da outras providencias. 

[ Back 

htlpillintranet/ 	 1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 55



Folha_ IS 
Proc. N °  TVC 

   

Bru 	Lucchet 
RJt 1.455 

DECRETO No 42,561, DE 30 DE OUTUBRO DE 2002 

Dispõe sobre a coordenação da implantação das Subpre feituras, de acordo com as 
normas constantes da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a criação das Subprefeituras pela Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que a efetiva implantação das Subprefeituras deverá ocorrer 
gradativamente, de modo a não prejudicar a prestação de serviços públicos à população; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de identificar os órgãos incumbidos de coordenar 
referida implantação, 
DECRETA: 
Art. lo - Ficam a Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP, a Secretaria Municipal de 
Gestão Pública - SGP e a Secretaria do Governo Municipal - SGM incumbidas de, 
conjuntamente, coordenar a implantação gradual das Subprefeituras, de acordo corno 
disposto nos artigos 13, 16 e 19 da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, obedecidas as 
diretrizes e demais procedimentos administrativos estabelecidos para essa finalidade. 
Art. 2° - Os órgãos e entidades da Administração direta e indireta, no âmbito de suas 
respectivas competências, deverão colaborar para a integral consecução do propósito 
estabelecido no artigo 1° deste decreto, adotando as medidas que lhes forem requeridas 
pelas Secretarias incumbidas de sua coordenação. 
Art. 3° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de Gestão Pública 
JILMAR AUGUSTINHO TATIO, Secretária Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 56



23103/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Folha  36  
Proc. N° IDVX  Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : leais 

Pesquisa : 13881 

Total de referências : 1 

Brui1 LUCchettl 
11455 

Titulo 

Ementa 

Projeto 
Autor(es) 

Regulamentação: 

Notas complem. 

LEI No 13.881 30/07/2004 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 
Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do Conselho de 
Representantes, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 1/2001 (ver documento) 
Mesa da Câmara 

Decreto n°45.551/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 118.997.0/4 - O Tribunal de Justiça, no dia 10 do 
mês em curso, deferiu liminar, com o fito de determinar a suspensão, com efeito ex nunc, a 
vigência e a eficácia dos arts. 54 e 55 da Lei Orgânica e desta Lei. DOM 21/01/2005 p. 70 c. 
2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.997.0/4 - O Tribunal de Justiça, por votação 
unânime, julgou procedente a demanda proposta pelo Procurador Geral de Justiça do Estado 
de São Paulo, decretando a inconstitucionalidade desta Lei e dos arts. 54 e 55 da Lei Orgânica. 
Tal decisão não transitou em julgado, vez que interpostos recursos Especial e Extraordinário, 
ainda pendentes de julgamento. DOC 22/05/2010 p. 99 c. 2. 

[ Back j 

http://intraneV  1/1 
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Folha 
Proc. 

Bru 	Lucchetti 
11.455 

LEI No 13.881, DE 30 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 001/01, da Mesa da Câmara) 

Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do Conselho de 
Representantes e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1° Esta lei dispõe, com fundamento nos arts. 54 e 55 da Lei Orgânica do 
Município, sobre a criação de um Conselho de Representantes na área de cada uma 
das Subprefeituras do Município. 
§ 100 Conselho de Representantes tem eminente caráter público e e organismo 
autônomo da sociedade civil, reconhecido pelo Poder Público Municipal como órgão de 
representação da sociedade de cada região da cidade para exercer os direitos 
inerentes à cidadania de controle social, fiscalizando ações e gastos públicos, bem 
como manifestando demandas, necessidades e prioridades na área de sua 
abrangência. 
§ 20  O Conselho de Representantes buscará articular-se com os demais Conselhos 
Municipais, Conselhos Gestores e demais fóruns criados pela Constituição Federal, por 
Leis Federais ou Municipais, não os substituindo sob nenhuma hipótese. 
Art. 2 0  O Conselho de Representantes observará os princípios estabelecidos para o 
Município em sua Lei Orgânica, em especial: 
I - defesa da elevação do padrão de qualidade de vida e de sua justa distribuição para 
a população que vive na região da Subprefeitura; 
II - defesa e a preservação do meio ambiente, dos recursos naturais e dos valores 
históricos e culturais da população da região da Subprefeitura; 
III - colaboração na promoção do desenvolvimento urbano, social e econômico da 
região e no acesso de todos, de modo justo e igualitário, sem qualquer forma de 
discriminação, aos bens, serviços e condições de vida indispensáveis a uma existência 
digna; 
IV - desenvolvimento de suas atividades e decisões pautado pela prática democrática, 
pela transparência e garantia de acesso público sem discriminação e ocultamento de 
informações à população da região da Subprefeitura; 
V - apoio às várias formas de organização e representação do interesse local em temas 
de defesa de direitos humanos e sociais, políticas urbanas, sociais, econômicas e de 
segurança; 
VI - não sobreposição à ação de conselhos, fóruns e outras formas de organização e 
representação da sociedade civil, desenvolvendo ação integrada e complementar às 
áreas temáticas de cada conselho; 
VII - zelo para que os direitos da população e os interesses públicos sejam atendidos 
nos serviços, programas e projetos públicos da região, com qualidade, eqüidade, 
eficácia e eficiência; 
VIII - participação popular; 
IX - respeito à autonomia e à independência de atuação das associações e movimentos 
sociais; 
X - programação e planejamento sistemáticos. 
CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO 
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Art. 30  Cada Conselho de Representantes será composto por 27 (vinte e sete) 
Conselheiros, eleitos na forma deste capitulo, dentre cidadãos maiores de 18 (dezoito) 
anos. 
Art. 4° Os partidos políticos com representação na Câmara Municipal, observada a 
proporcionalidade partidária, elegerão 9 (nove) Conselheiros em cada um dos 
Conselhos de Representantes, nos termos desta lei. 
§ 1° O quantitativo de vagas a que cada partido político terá direito será estabelecido 
dividindo-se o número de vereadores eleitos por cada partido pelo total de vereadores 
eleitos, sendo que o inteiro do quociente final, dito quociente partidário, representará o 
número de vagas que cada partido poderá preencher através do processo eletivo 
previsto nesta lei, do maior para o menor. 
§ 20 As vagas remanescentes, uma vez aplicado o critério do parágrafo anterior, serão 
destinadas a eleição pelos partidos, nos termos desta lei, levando-se em conta as 
frações do quociente partidário, da maior para a menor. 
§ 3° A representação partidária, para os efeitos desta lei, será aquela da data da 
diplomação dos Vereadores, não importando a sessão legislativa em que transcorra a 
eleição para o Conselho de Representantes. 
§ 40  As alterações na representação partidária da Câmara Municipal no decorrer da 
Legislatura não terão qualquer efeito na composição dos Conselhos de Representantes. 
Art. 5 0  Os Conselheiros de que trata o artigo anterior serão eleitos pelos diretórios 
zonais do respectivo partido político na área de abrangência da Subprefeitura ou, na 
sua falta, pelo diretório municipal. 
Parágrafo único. Será considerado apto a concorrer no pleito a que se refere o "caput" 
deste artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos que for filiado ao partido político 
respectivo, através do diretório zonal ou municipal correspondente à área da 
Subprefeitura respectiva e atender a urna das seguintes condições: 
I - ser residente ou domiciliado na área da Subprefeitura; 
II - integrar relação econômica, na área da Subprefeitura, corno empregado, 
empregador ou autônomo, independentemente de vínculo formal; ou 
III - pertencer a qualquer conselho, organização não-governa-mental ou outras 
entidades com endereço na área da Subprefeitura, desde que pos- 
suam, no mínimo, 1 (um) ano de existência. 
Art. 6° As demais 18 (dezoito) vagas, não vinculadas à representação partidária, serão 
preenchidas através do voto direto, secreto, facultativo e universal de todos as 
pessoas com mais de 16 (dezesseis) anos e que sejam portadoras de título de eleitor. 
§ 1° O eleitor poderá votar nos candidatos ao Conselho de Representantes 
correspondente à Subprefeitura em cuja área se localize sua zona e seção eleitorais, 
desde que tenha mais de 1 (um) ano de domicílio eleitoral nesta zona e seção. 
§ 2° Quando a área da zona e seção eleitoral corresponder à área de mais de uma 
Subprefeitura o eleitor deverá optar por votar em apenas urna delas, a seu critério. 
§ 30  Será considerado apto a concorrer no pleito a que se refere o "caput" deste 
artigo, o candidato maior de 18 (dezoito) anos. 
Art. 7° Para a primeira eleição do Conselho de Representantes, caberá ao Subprefeito 
constituir, em 15 de janeiro, Comissão Eleitoral com representação dos diversos 
setores da sociedade, inclusive dos partidos políticos a que se refere o art. 40  desta lei, 
após a realização de audiência pública que convalidará a composição do Conselho, nos 
termos dos arts. 3 0  a 60  desta lei, e da Comissão Eleitoral. 
§ 10 A audiência de que trata o parágrafo anterior deverá ser convocada através da 
Imprensa Oficial, dos meios locais de comunicação e de 2 (dois) jornais de grande 
circulação. 
§ 2° Deverá ser lavrada ata com transcrição da audiência pública presidida pelo 
Subprefeito, ou pessoa por ele delegada, com parecer final quanto à reti-ratificação da 
proposta de composição do primeiro Conselho de Representantes e da Comissão 
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Eleitoral ali apresentada e debatida. 
Art. 80 Não há limite quanto ao número de candidatos aos Conselhos de 
Representantes. 
CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 9 0  São atribuições do Conselho de Representantes: 
I - elaborar o seu Regimento Interno de trabalho, observadas as disposições desta lei; 
II - enviar à Câmara Municipal, particularmente à Comissão de Finanças e Orçamento, 
parecer sobre o Plano Plurianual (a cada 4 anos), a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 
Lei Orçamentária e a Prestação de Contas Anual do Poder Executivo, inclusive quanto à 
efetividade dos resultados alcançados com base nas metas estipuladas no processo de 
planejamento orçamentário; 
III - estabelecer formas de articulação com os demais Conselhos de Representantes e 
diversos Conselhos e Fóruns representativos da região sem exercer relação de 
dependência ou subordinação entre os mesmos e o Conselho de Representantes; 
IV - contribuir para que os procedimentos da Subprefeitura, das obras e dos serviços 
municipais tenham gestão transparente, sem discriminação e com qualidade de 
resultado, sugerindo e proporcionando medidas de controle dos cidadãos das ações 
municipais na área de ação da Subprefeitura, em especial as de regulação de uso e 
ocupação do solo e de contratação de serviços e obras; 
V - acompanhar, de forma integrada com os demais representantes da população em 
fóruns democráticos instituídos para este fim, a adequação da aplicação das dotações 
orçamentárias nos serviços e órgãos na área de sua abrangência; 
VI - zelar pela aplicação das leis urbanísticas, em especial as relativas ao Plano Diretor, 
Estatuto da Cidade, uso e ocupação do solo e legislação ambiental; 
VII - acompanhar a implementação e a aplicação do Plano Anual de Metas da 
Subprefeitura; 
VIII - debater e apresentar sugestões para o Plano Diretor da cidade, bem como para 
os planos diretores da região, distritos e bairros, e de operações urbanas na área de 
sua abrangência; 
IX - participar da elaboração da proposta orçamentária da Subprefeitura; 
X - opinar na cessão e tombamento de bens na área da Subprefeitura; 
XI - organizar pré-conferências regionais preparatórias para a Conferência Municipal 
dos Conselhos de Representantes; 
XIII - opinar sobre projetos que gerem impacto urbanístico e ambiental significativo na 
região da Subprefeitura a seu critério, ou por solicitação do Executivo ou de pelo 
menos um terço dos vereadores da Câmara Municipal; 
XIV - participar, em nível local, do processo de planejamento municipal e, em especial, 
da elaboração das propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal; 
XV - participar, em nível local, da fiscalização da execução orçamentária e dos demais 
atos da administração municipal; 
XVI - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara Municipal, a respeito de 
questões relacionadas com o interesse da população local. 
Art. 10. É vedado aos Conselhos de Representantes conceder títulos e honrarias. 
CAPÍTULO IV 
DA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 
Art. 11. A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes ocorrerá sempre 
no mês de março. 
Parágrafo único. A primeira eleição deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias após a 
constituição da Comissão Eleitoral a que se refere o art. 7 0  desta lei. 
Art. 12. O processo eleitoral será coordenado por uma Comissão Eleitoral Regional cuja 
composição deverá garantir legalidade e legitimidade ao processo, assegurada a 
participação do Governo, da sociedade civil e do Ministério Público. 
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§ 10 O Município deverá firmar convênios com a Justiça Eleitoral para viabilizar as 
eleições para os Conselhos de Representantes, a fim de possibilitar a utilização do 
sistema eletrônico de votação e apuração e a fiscalização do processo eleitoral. 
§ 20  A eleição para os membros dos Conselhos de Representantes será convocada por 
edital publicado no Diário Oficial do Município com pelo menos três meses de 
antecedência. 
§ 3° O Poder Executivo é responsável por dar publicidade à eleição, devendo, entre 
outras medidas, garantir espaços para sua divulgação. 
Art. 13.0 candidato não poderá estar exercendo mandato parlamentar, ocupar cargo 
em comissão, estar inscrito como candidato para qualquer outro Conselho de 
Representantes de outra Subprefeitura e nem ter concorrido a mandato parlamentar 
nos últimos 2 (dois) anos. 
Art. 14. Serão considerados eleitos os candidatos mais votados, observadas as regras 
relativas à composição do Conselho de Representantes. 
§ 10 Os candidatos a que se referem os arts. 4 0  e 5 0  desta lei, se não eleitos, serão 
considerados suplentes dos eleitos nos termos dos mesmos artigos, na ordem 
decrescente do número de votos por eles obtidos. 
§ 20  Os candidatos a que se refere o art. 60 desta lei, se não eleitos, serão 
considerados suplentes dos eleitos nos termos do mesmo artigo, na ordem decrescente 
do número de votos por eles obtidos. 
Art. 15. O mandato de cada Conselheiro será de 2 (dois) anos, com inicio no primeiro 
dia útil do mês de abril. 
§ 10 É assegurada a possibilidade de urna única reeleição consecutiva. 
§ 2° Cabe ao Poder Executivo divulgar, no Diário Oficial do Município, o resultado do 
pleito eleitoral, em tempo hábil para a realização da posse na data prevista. 
Art. 16. É vedado aos Conselheiros o recebimento de qualquer vantagem pecuniária 
pelo desempenho de suas funções. 
Art. 17. Perderá o mandato o Conselheiro que: 
I - infringir qualquer das restrições previstas no art. 17 da Lei Orgânica do Município; 
II - deixar de comparecer, injustificadamente, a mais de 3 (três) reuniões plenárias 
consecutivas ou 10 (dez) alternadas; 
III - sofrer condenação criminal ou sentença transitada em julgado que implique em 
restrição à liberdade de locomoção; 
IV - cometer falta grave no exercício de sua função, conforme tipificada no respectivo 
Regimento Interno; 
V - passar a exercer mandato eletivo nos Poderes Executivo ou Legislativo, excetuada 
a participação em outros órgãos colegiados criados pela Legislação Municipal, Estadual 
ou Federal; 
VI - for comprovada sua candidatura a mais de um Conselho de Representantes, no 
mesmo pleito; 
VII - desligar-se, mesmo que provisoriamente, do partido que o elegeu, nos termos 
dos arts. 4 0  e 5° desta lei. 
§ 10 A perda de mandato será declarada pelo próprio Conselho de Representantes 
após procedimento definido pelo Regimento Interno do Conselho, observado o direito à 
ampla defesa. 
§ 20 Nos casos de perda de mandato, renúncia ou morte de qualquer Conselheiro, ele 
será substituído pelo respectivo suplente. 
CAPITULO V 
O FUNCIONAMENTO INTERNO 
Art. 18. O Conselho de Representantes funcionará como órgão colegiado, conforme 
estabelecer seu Regimento Interno. 
Art. 19. As reuniões dos Conselhos de Representantes serão públicas e ocorrerão com 
intervalo máximo de 15 (quinze) dias. 
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Parágrafo único. Uma vez por mês, e sempre que solicitado, o Conselho deverá ouvir 
em plenária associações, movimentos sociais, outros Conselhos e organizações não-
governamentais. 
Art. 20. As demais disposições de funcionamento deverão constar do Regimento 
Interno de cada Conselho de Representantes, a ser aprovado por maioria absoluta dos 
respectivos Conselheiros até três meses após a posse dos eleitos na primeira eleição 
para Conselhos de Representantes. 
§ 1° Os Regimentos Internos dos Conselhos só poderão ser reformados por decisão da 
maioria absoluta dos membros de cada Conselho de Representantes. 
§ 2° Cada Conselho de Representantes deverá dar publicidade às suas resoluções e 
eventuais gastos, através da Subprefeitura, no órgão de imprensa oficial do Município 
de São Paulo. 
CAPITULO VI 
DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS 
Art. 21. Os membros de todos os Conselhos de Representantes se reunirão na primeira 
quinzena do mês de novembro de cada ano em uma Conferência Municipal de 
Conselhos de Representantes da cidade de São Paulo, de caráter público, com o 
objetivo de: 
I - discutir problemas do Município e propostas de solução para esses problemas; 
II - discutir a atuação e promover avaliação do funcionamento dos Conselhos e suas 
necessidades; 
III - discutir e propiciar formas de articulação dos Conselhos de Representantes da 
cidade e sua relação com o Poder Público Municipal; 
IV - apresentar sugestões de políticas públicas, reivindicações e denúncias ao Poder 
Público Municipal. 
Parágrafo único. A organização da Conferência de que trata o "caput" ficará a cargo de 
uma Comissão Municipal de Organização, para a qual cada um dos Conselhos de 
Representantes deverá indicar um dos seus integrantes e que será responsável pela 
organização do evento e pelo recebimento e encaminhamento de sugestões de pauta. 
CAPITULO VII 
DA RESPONSABILIDADE DO PODER EXECUTIVO 
Art. 22. O Poder Executivo garantirá os meios necessários para a formalização do 
convênio com a Justiça Eleitoral e para a realização das eleições dos Conselhos de 
Representantes, nos termos do § 1° do art. 12 desta lei. 
Art. 23. O Município organizará: 
I - a cada dois anos, no segundo semestre do ano anterior àquele em que se realizarão 
eleições, um curso de capacitação para candidatos a membro do Conselho de 
Representantes, aberto aos interessados, inscritos ou não como candidatos; 
II - ao longo do primeiro ano dos mandatos, um programa de desenvolvimento de 
capacitação, aberto aos Conselheiros de Representantes em exercício e respectivos 
suplentes. 
CAPITULO VIII 
DA PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NO CONTROLE DOS CONSELHOS DE 
REPRESENTANTES E DE SUAS ATIVIDADES 
Art. 24. No mês de janeiro de cada ano os Conselhos de Representantes tornarão 
públicos, por meio de quadros afixados nas sedes das Subprefeituras, o respectivo 
relatório de despesas e trabalhos efetuados durante o ano pelo Conselho. 
CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 25. O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei em 30 (trinta) dias e 
tomará todas as medidas necessárias à sua implementação no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 26. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
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orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de julho de 2004. 
JILMAR AUGLISTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
(OBS: No texto aprovado pelo Legislativo não figura o inciso XII do artigo 90). 
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Pesquisa : 14004 

Total de referências : 1 

Bruq Lucchetti 
RP 11455 

1/1 

Titulo LEI No 14.004 14/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa Regulamenta a Lei Orgânica do Municipio em matéria de plebiscito, referendo e iniciativa 
popular. 

Projeto Projeto de Lei No 151/2005 (ver documento) 
Autor(es) Soninha; Paulo Teixeira 
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LEI No 14.004, DE 14 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 151/05, dos Veradores Soninha e Paulo Teixeira - PT) 

Regulamenta a Lei Orgânica do Município em matéria de plebiscito, referendo e 
iniciativa popular. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo Esta lei regulamenta os dispositivos da Lei Orgânica do Município, referentes a 
plebiscito e iniciativa popular. 
Art. 2° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 4° (VETADO) 
Art. 5° O objeto do plebiscito limitar-se-à a um só assunto. 
Art. 60  Conforme o resultado do plebiscito, proclamado pela Justiça Eleitoral, os 
poderes competentes tomarão as providências necessárias a sua implementação, 
inclusive, se for o caso, com a edição de lei. 
Art. 7° Por meio do referendo, o povo aprova ou rejeita soberanamente, no todo ou 
em parte, o texto de leis ou de atos normativos baixados pelo Poder Executivo. 
Art. 8° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. A Lei Orgânica do Município pode ser emendada por iniciativa de cidadãos que 
representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° A proposta de emenda não poderá ser rejeitada por vício de forma, cabendo à 
Câmara Municipal, pelo seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais 
impropriedades de técnica legislativa ou de redação. 
Art. 12. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 13. As propostas de emenda à Lei Orgânica do Município, bem como os projetos 
de lei que sejam de iniciativa popular têm prioridade em sua tramitação sobre todas as 
demais propostas de emenda à Lei Orgânica ou projetos de lei. 
Art. 14. A alteração ou revogação de um dispositivo da Lei Orgânica do Município ou de 
uma lei, cuja proposta ou projeto originou-se de iniciativa popular, quando feitas por 
emenda ou projeto que não teve iniciativa do povo, devem ser obrigatoriamente 
submetidas a referendo popular. 
Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI N° 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço publico do Município de São Paulo, e da 
outras providências. 
Projeto de Lei N 0  275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 

Decreto n 0  49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6° desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei n 0  15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

23/03/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha __f)_ 
Proc. IÃ°  

Base de dados leg is 
	

Bru o ucchetti 
R 	.455 

Pesquisa 14029 

Total de referências 1 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1° As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20 Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
deleqado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 300  usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 100 direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20 A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 4° Para assegurar o direito à informação previsto no art. 30,0  prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5 0  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6° O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 700  usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 10 Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20 Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9° Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruidos de oficio e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, pericias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1° do art. 7 0 , devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicilio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1° Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 2° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
1- o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 

M
at

ér
ia

 P
L 

10
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 70



Folha (4s. 
Proc. 	 Nç,  

Br 	ucchetB 
11.455 

Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
deleoação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1° Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacita* e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei n°289/13, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo, e dê outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art 1° Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 

Art. 2° Para efeitos desta lei, entende-se por praça um espaço público urbano, 
ajardinado ou não, que propicie lazer, convivência e recreação para a população, cumprindo 
uma função socioambiental. 

Parágrafo único. As praças integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 
Espaços Livres previsto no Plano Diretor Estratégico. 

Art. 3°  Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos, 
conjunta com o poder público, na implantação, revitalização, requafificação, fiscalização, uso, 
conservação das praças públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e 
fortalecer o necessário diálogo entre o poder público e a sociedade civil. 

Art. 4° A gestão participativa das praças tem como objetivos: 

I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde 
humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como 
aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do meio ambiente; 

II - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de São 
Paulo; 

III - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, 
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetõnicos, 
esportivos, lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos 
munícipes; 

V - a sensibilização e a conscientização da comunidade para a conservação e 
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para 
desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços públicos. 

Art. 5° Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-se 
pelos seguintes princípios: 

I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 

II - a transparência; 

III - o diálogo com a comunidade; 
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IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 

V - a vocação de cada praça sua singularidade e complementaridade com as outras 
praças e áreas verdes do bairro e equipamentos públicos do distrito e da Subprefeitura; 

VI - a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de 
conservação, demais áreas verdes públicas e particulares e a arborização urbana, 
considerando as diferentes escalas e paisagem, e observado o disposto no Plano Diretor 
Estratégico, nos Planos Regionais, nos Planos de Bairro e no Sistema Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres; 

VII - a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial 
as fonnas não motorizadas de mobilidade humana; 

VIII - a acessibilidade universal, conforme legislação pertinente; 

IX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possível, sua ampliação; 

X - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado. 

Parágrafo único. Entende-se por vocação da praça suas características, singularidade, 
os usos e possibilidades de uso, a frequência e as características do entorno, que a tornam 
única e a diferenciam das demais praças. 

Art. 6° São instrumentos da gestão participativa das praças: 

I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 

II - os comitês de usuários .  

III - o cadastro de praças. 

Art. 7° Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de 
propostas para receber manifestações de interessados, devendo ser utilizado: 

I - nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por 
terceiros; 

II - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
substituição expressiva da vegetação; 

III - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
mudança de uso predominante. 

§ 1 °  A consulta pública devera ser amplamente divulgada pela Subprefeitura 
respectiva, através de jornais, intemet, mídias locais, além de outros meios considerados 
pertinentes, garantindo-se prioritariamente a divulgação na própria praça e em seu entorno. 

§ 2°  A Subprefeitura deverá disponibihzar o projeto impresso para consulta dos 
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública. 

§ 3° Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário 
danificados não serão objeto de consulta pública. 

Art. 80 O Executivo regulamentara as regras da consulta pública para os casos 
definidos no art. 7° desta lei, fixando prazos, forma de divulgação e demais procedimentos. 

§ 1 °  As regras para consulta pública serão unificadas para todas as Subprefeituras. 

§ 2°  Cada Subprefeitura deverá garantir a efetividade da participação popular, 
incorporando as propostas feitas nas consultas públicas que considerar condizentes com o 
projeto. 

Art. 9 °  O comitê de usuários citado no inciso II do art. 6° desta lei é formado por 
iniciativa dos munícipes interessados em contribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo 
constituido por, no mínimo, 4 (quatro) moradores do entorno e usuários em geral. 

§ 1 °  É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de usuários seja composta de 
moradores do bairro. 

§ 2° Qualquer cidadão maior de 18 (dezoito) anos poderá integrar o comitê de usuários. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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§ 3° Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados pelo Executivo, 
em nenhuma hipótese, por desempenharem essa função. 

§ 4° Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuários. 

§ 5°  Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 

§ 6° A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar 
e requalificar praças. 

§ 7° Os comitês de usuários deverão se cadastrar na Unidade de Áreas Verdes da 
Subprefeitura à qual pertence a praça. 

§ 8° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro, referido no parágrafo anterior, na 
internei. 

§ 9° Os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de 
praça, quando houver. 

Art. 10. São funções do comitê de usuários: 

I - contribuir com a gestão da praça; 

II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar acerca 
destes e acompanhar sua execução; 

III - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e 
fiscalizar seu cumprimento; 

IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que 
compõem as praças; 

V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação 
pertinente; 

VI - mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público; 

VII - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de 
novas parcerias; 

VIII - opinar sobre plantio de árvores; 

IX - acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e 
demais serviços executados pelo Executivo Municipal e/ou por cooperantes, informando sobre 
a necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidades na sua execução. 

Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá 
contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o sempre que 
necessário. 

Art. 11. O cadastro de praças de que trata o inciso III do art. 6° desta lei consiste na 
listagem atualizada e georreterenciada de praças, devendo conter, no mínimo: 

I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; 

II - informações sobre as características de cada praça, tais como topografia, 
vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e 
espécimes arbóreos relevantes, quando couber; 

III - a categoria do espaço livre onde se localiza a praça se bem de uso comum ou 
bem dominial; 

IV - programação de limpeza e capinação; 

V - zeladoria, quando existir; 

VI - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver; 

VII - comitê de usuários e contato do responsável, quando houver; 

VIII - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comitê de usuários, 
quando houver; 
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IX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafitti, quando houver; 

X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso; 

XI - vocação da praça, identificada pela respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quando houver. 

§ 1° A elaboração do cadastro será de responsabilidade da Secretaria de Coordenação 
das Subprefeituras, de forma articulada com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e do Departamento de Gestão da Informação da Secretaria Municipal de 
Planejamento. 

§ 2° O cadastro de praças será parte integrante do cadastro único de bens imóveis 
municipais previsto na Lei Orgânica. 

§ 3° As Subprefeituras terão um prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação desta 
lei para realizar e disponibilizar, em seu site, o cadastro referido no "caput" deste artigo. 

§ 4°  O cadastro de praças deverá ser atualizado anualmente pela Subprefeitura 
respectiva. 

§ 5° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro em seu site na internet, 
acompanhado de orientações acerca dos serviços prestados nas praças, inclusive dos canais 
para sugestões e reclamações. 

Art. 12. A manutenção e conservação das praças compete â Supervisão Técnica de 
Limpeza Pública da Subprefeitura na qual aquelas se localizam, em especial à Unidade de 
Áreas Verdes, nos termos do art. 12, IV, da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, e do art. 1 °, 
IV, "b", da Lei n° 13.682, de 15 de dezembro de 2003, sendo constituída dos seguintes 
serviços: 

I - corte de grama; 

II - limpeza e varrição; 

III - capinação, raspagem, sacheamento e roçada; 

IV - ajardinamento e manutenção das áreas ajardinadas; 

V - plantio de árvores, arbustos e vegetação herbácea; 

VI - poda e remoção, quando necessária, de árvores observado o disposto na Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VII - manutenção de calçadas, caminhos e áreas pavimentadas; 

VIII - instalação, conserto e substituição de equipamentos públicos e mobiliário urbano; 

IX - acondicionamento, coleta e destinação adequada dos resíduos provenientes das 
atividades definidas nos incisos deste artigo. 

§ 1° As atividades descritas no "caput" deste artigo deverão ser prestadas de maneira 
integrada entre as Unidades de Áreas Verdes e de Varrição, de forma a otimizar os recursos e 
melhorar a qualidade dos serviços prestados. 

§ 2° A conservação de praças poderá ser delegada a terceiros mediante termos de 
cooperação, nos termos da legislação vigente. 

Art. 13. O Executivo Municipal deverá manter e ampliar o programa de zeladoria de 
praças, de forma complementar às competências definidas no art. 12 desta lei, adequando-o se 
necessário. 

Art. 14. (VETADO) 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A fim de assegurar os objetivos descritos no art. 4°, as praças poderão ter 
equipamentos e mobiliário urbano, tais como: 

I - lixeiras para coleta seletiva; 
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Brun 	cchett 
II - parque infantil; 
	

PE 	.4.5p, 

III- equipamentos para exercícios físicos; 

IV - bancos; 

V - áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques; 

VI - ponto para ligação de água e luz; 

VII - estacionamento para bicicletas; 

VIII - horta comunitária orgânica, de caráter educativo; 

IX - painéis informativos; 

X - quiosques para piquenique; 

XI - palco para manifestações artísticas; 

XII - guaritas. 

§ 1° Os equipamentos a que se refere o "caput" deste artigo, em especial os tens III, IV 
e V, deverão observar princípios de ergonomia e segurança, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes em vigência. 

§ 2°  Deverão constar, nos equipamentos mencionados nos itens III e IV informações 
sobre sua forma de uso e segurança, bem como o telefone do responsável pela manutenção 
dos mesmos. 

§ 3°  Poderão ser implantados outros equipamentos e mobiliário urbano, conforme a 
vocação da praça a critério da Subprefeitura e do comitê de usuários, quando houver. 

§ 4° Os equipamentos e mobiliário descritos no inciso II deste artigo poderão ser 
implantados e mantidos por terceiros, mediante termos de cooperação, conforme legislação 
vigente. 

§ 50  A instalação de guaritas dependerá de autorização da respectiva Subprefeitura. 

Art. 16. As praças, quando couber, poderão ter cisternas e banheiros secos, dentro dos 
princípios da permacultura urbana, a critério da respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários quando existir. 

Art. 17. As praças poderão sediar eventos culturais e esportivos, gratuitos, adequados 
vocação de cada praça, mediante autorização da Subprefeitura e de outros órgãos públicos, 

quando couber, ouvido o comitê de usuários, quando existir. 

§ 1 °  Os eventos deverão respeitar a livre expressão artística, cabendo ao proponente a 
responsabilidade por sua realização e pelos custos financeiros. 

§ 2° Subprefeitura deverá orientar os solicitantes dos eventos mencionados no "caput" 
deste artigo acerca das demais autorizações necessárias, mediando-as, quando necessário. 

Art. 18. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas de caráter 
educativo nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas Subprefeituras, mediante 
solicitação contendo, no mínimo, a localização, as dimensões e a indicação dos responsáveis 
pela manutenção. 

§ 1° A Unidade de Áreas Verdes da Subprefeitura expedirá manifestação considerando 
as condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de usuários, 
quando houver. 

§ 2° Havendo autorização para a instalação da horta, a Subprefeitura apoiará a 
implantação dentro de suas possibilidades, em parceria com a Supervisão de Abastecimento 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, a Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente e outras Secretarias Municipais atuantes no entorno da 
praça 

Art. 19. As praças que sediarem hortas comunitárias orgânicas poderão ter 
composteiras, construídas e mentidas segundo os princípios da permacultura urbana, pelos 
responsáveis pela respectiva horta. 
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Ç 1 °  A instalação de composteiras deverá ser autorizada pela respectiva Subprefeitura, 
ouvido o comitê de usuários quando houver. 

§ 2°  Caberá aos responsáveis pela horta informar os frequentadores da praça sobre o 
correto manejo das composteiras, podendo para tanto desenvolver campanhas e ações 
educativas na praça e entorno, envolvendo o comitê de usuários, quando houver. 

Art. 20. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá elaborar, com 
participação da sociedade civil, uma cartilha para a implantação, manutenção e reforma de 
praças, abordando questões como acessibilidade, porcentagem de área permeável, instalação 
de equipamentos e mobiliário urbano, orientação para hortas comunitárias orgânicas, entre 
outras, informando a quem cabe a responsabilidade pelos serviços públicos e estabelecendo 
os parâmetros para os equipamentos e serviços dispostos nos arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19 
desta lei 

§ 1 °  Esta cartilha será utilizada para orientação das Subprefeituras para informação 
dos munícipes e em programas de educação ambiental. 

§ 20 A cartilha deverá ser disponibilizada impressa e em meio digital, disponível no site 
das Subprefeituras. 

Art. 21. O Executivo criará e implantará, em conjunto com a sociedade civil e de acordo 
com o disposto na Política Municipal de Educação Ambiental, programa de educação ambiental 
voltado à gestão participativa das praças, abrangendo no mínimo: 

I - campanha de conscienfização acerca do disposto neSta lei; 

II - estratégia de distribuição e capacitação para o uso educativo da cartilha referida no 
art. 20 desta lei, envolvendo escolas, equipamentos públicos e organizações da sociedade civil. 

Parágrafo Único. Poderão ser destinados recursos de fundos municipais, especialmente 
o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, diretamente ou 
por meio de editais, ao programa de educação ambiental. 

Art. 22. Recursos oriundos de Termos de Compensação Ambiental e Termos de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta poderão ser destinados â implantação, 
requalificação e reforma de praças. 

Art. 23. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras poderá proceder estudo 
quanto Os possibilidades dos recursos gerados por termo de permissão de uso de comércio e 
serviços instalados em praças serem destinados â mesma ou a outras praças dentro da 
respectiva Subprefeitura. 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. O Executivo adequará a legislação que normafiza os Termos de Cooperação 
ao disposto nesta lei. 

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no, pidde ,99 

Para informações sobre revogações ou alterações a es 

ade em 11/06/2015, p. 1 c. 1-4 
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Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal 

Direta. 
Revogação: Decreto n°45810/2005 - Revoga o art. 2 0  e o inciso' do art. 3° deste Decreto.; (ver 

documento) 
Decreto n°46.797/2005 - Revoga o inciso IV do art. 8° deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 50288/2009 - Revoga o inciso II do art. 5 0  deste Decreto, (ver documento) 

Notas: - Este Decreto entrou em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10  de 
janeiro de 2005. 

Notas complem.: - Decreto n°45.712/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa da Secretaria Especial 
para Participação e Parceria. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto neste Decreto. 

Alterações: Dec. 45.807/2005 - Transfere as unidades administrativas previstas no inciso V do art. 5 0  
deste Decreto, para a Secretaria Especial para Participação e Parceria. (ver documento) 
Dec. 45.810/2005 - Altera este Decreto.' (ver documento) 
Dec. 45.853/2005 - Art. 7° - Os cargos em comissão das unidades administrativas 
transferidas para a Secretaria Municipal de Gestão, nos termos deste Decreto, ficam com suas 
lotações e denominações alteradas. -  (ver documento) 
Dec. 45.853/2005 - Art. 9° - Transfere as unidades administrativas a que se refere o inciso 
VIII do art. 50  deste Decreto, para a Secretaria Municipal de Gestão.' (ver documento) 
Dec. 46.002/2005 - Altera o inciso IV do art. 5 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.209/2005 - Renumera o par. único como 1°, acrescentando-se o par. 2 0  ao art. 1° 
deste Decreto.' (ver documento) 
Dec. 46.231/2005 - Altera o inciso XXI do art. 1 0  deste Decreto • (ver documento) 
Dec. 51.820/2010 - Altera o "caput" do art. 6° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.888/2014 - Altera o inciso VII do "caput" do art. 6 0  deste Decreto. (ver documento) 
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I 45E 

DECRETO N°45.683, DE 1 0  DE JANEIRO DE 2005 

Dispõe sobre a organização, atribuições e funcionamento da Administração Pública 
Municipal Direta. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. A Administração Pública Municipal Direta, com as modificações introduzidas 
pelo artigo 4 0  deste decreto, tem a seguinte estrutura básica: 
I - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
IV - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
✓ - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
VII - Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
VIII - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
IX - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
X - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XI - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNU; 
XII - Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
XIII - Secretaria Municipal de Relações Internacionais - SMRI; 
XIV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XV - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XVI - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
XVII - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XVIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XIX - Secretaria Especial para Participação e Parceria - SEPP. 
Parágrafo único. As Subprefeituras se subordinam operacionalmente à Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 2 0 . Projeto de lei a ser enviado ao Legislativo proporá a criação da Secretaria 
Especial para Portadores de Deficiência - SEPD e do respectivo cargo de Secretário 
Municipal. 
Art. 3°. Além das Secretarias previstas no artigo 1 0 , ficam mantidas as seguintes 
Secretarias, até a aprovação de projeto de lei a ser enviado ao Legislativo, dispondo 
sobre a sua extinção, observado o disposto no artigo 4 0 : 
I - Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB; 
II - Secretaria Municipal de Comunicação - SECOM. 
Parágrafo único. Enquanto não for aprovado o projeto de lei de que trata o "caput" 
deste artigo, será designada autoridade para responder pelo expediente das referidas 
Secretarias, 
Art. 40 • Fica alterada a denominação das seguintes Secretarias Municipais: 
I - Secretaria Municipal das Subprefeituras para Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras; 
II - Secretaria Municipal de Assistência Social para Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social; 
III - Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Secretaria Municipal de Gestão Pública para Secretaria Municipal de Gestão; 
✓ - Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano para Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VI - Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
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VII - Secretaria dos Negócios Jurídicos para Secretaria Municipal dos Negócios 
Jurídicos; 
VIII - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano para Secretaria Municipal de 
Planejamento; 
IX - Secretaria de Serviços e Obras para Secretaria Municipal de Serviços; 
X - Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade para Secretaria Municipal 
do Trabalho; 
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana para Secretaria Especial para 
Participação e Parceria; 
XII - Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social para Secretaria 
Municipal de Comunicação. 
Art, 5 0 . Ficam transferidas as seguintes atribuições e as respectivas unidades 
administrativas: 
I - de gestão orçamentária, da Secretaria Municipal de Finanças para a Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - da segurança urbana e da Guarda Civil Metropolitana, para a Secretaria do 
Governo Municipal; 
III - de gestão de obras públicas, da Secretaria Municipal de Serviços para a Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
IV - de gestão de programas redistributivos, da Secretaria Municipal do Trabalho para 
a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
V - da Secretaria do Governo Municipal para a Secretaria Especial para Participação e 
Parceria: 
a) Coordenadoria Especial da Juventude; 
b) Coordenadoria Especial da Mulher; 
c) Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra; 
d) Coordenadoria Especial do Orçamento Participativo; 
e) Coordenadoria de Participação; 
VI - o projeto ILUME, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras para a 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§ 1°. As atividades do Governo Eletrônico, da Secretaria Municipal de Comunicação, 
serão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, reestruturadas e parcialmente 
transferidas para a Secretaria Municipalde Gestão. 
§ 20 . As atividades da Secretaria Municipal de Abastecimento, excetuadas as 
estratégicas ou sensíveis, serão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis 
por igual período, reestruturadas e descentralizadas pela Secretaria Municipal de 
Gestão. 
§ 30 . Os cargos de provimento em comissão das unidades e as atribuições de que trata 
este artigo serão identificados em ato do Secretário Municipal de Gestão, dentro de 30 
(trinta) dias, observados os prazos previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo. 
Art. 6°. As atividades da Administração Pública Municipal Direta serão inicialmente 
organizadas nos seguintes Sistemas: 
I - Sistema Central de Planejamento e Orçamento, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - Sistema Central de Finanças e Contabilidade, coordenado pela Secretaria Municipal 
de Finanças; 
III - Sistema Central de Arrecadação, coordenado pela Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Sistema Central de Recursos Humanos, coordenado pela Secretaria Municipal 
deGestão; 
V - Sistema Central de Logística, Suprimento e Patrimônio, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão; 
VI - Sistema Central de Tecnologia da Informação, coordenado pela Secretaria 
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Municipal de Gestão. 
§ 1 0 . Os órgãos centrais dos sistemas previstos neste artigo são as Secretarias 
Municipais responsáveis por sua coordenação. 
§ 2°. As normas, orientações e decisões dos órgãos centrais dos sistemas referidos 
neste artigo vinculam todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, 
inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 3°. As decisões de que trata o § 2° deste artigo vinculam os órgãos e entidades 
quando publicadas no Diário Oficial do Município ou comunicadas por oficio circular. 
§ 4 0 . A organização em sistemas tem por finalidade assegurar a concentração e 
articulação do esforço técnico para padronização, uniformização, integração, 
racionalização, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade, celeridade e economia 
processuais, aumento da rentabilidade, combate ao desperdício, contenção e 
progressiva redução dos custos operacionais. 
Art. 7 0 , Os seguintes Conselhos do Poder Executivo Municipal passam a assim vincular-
se: 
I - o Conselho Municipal de Informática à Secretaria Municipal de Gestão; 
II - o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Grande Conselho Municipal do Idoso à 
Secretaria Especial para Participação e Parceria; 
III - o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente à Secretaria Especial para Portadores 
de Deficiência, quando criada. 
Art. 8°. As entidades da Administração Pública Municipal Indireta vinculam-se aos 
seguintes órgãos e Secretarias Municipais: 
I - a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A ao Gabinete do Prefeito; 
II - o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Finanças; 
III - a Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo à Secretaria 
Municipal de Gestão; 
IV - a Empresa Municipal de Urbanização à Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
V - a São Paulo Transporte S/A e a Companhia de Engenharia de Tráfego à Secretaria 
Municipal de Transportes; 
VI - a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VII - o Serviço Funerário do Município de São Paulo e a Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana à Secretaria Municipal de Serviços; 
VIII - o Hospital do Servidor Público Municipal, a Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional do Tatuapé, a Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo, 
a Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara, a Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional do Campo Limpo e a Autarquia Hospitalar Municipal Regional 
Central à Secretaria Municipal de Saúde; 
IX - a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia à Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 9 0 . No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a Secretaria Municipal de Gestão 
deverá apresentar ao Prefeito proposta de reorganização da Administração Pública 
Municipal Direta, das Autarquias e da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Gestão, no prazo de 90 (noventa) dias, proposta de reorganização, observadas as 
diretrizes emanadas daquela Pasta. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1° de janeiro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
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JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 02/01/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 53.685, DE 10  DE JANEIRO DE 2013 
Dispõe sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da Administração 
Pública Municipal Direta. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. A Administração Pública Municipal Direta tem a estrutura básica integrada 
pelas seguintes Secretarias: 
I - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
III - Secretaria Executiva de Comunicação - SECOM; 
IV - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo - SEMTE; 
✓ - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED; 
VI - Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF; 
VII - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
VIII - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
IX - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
X - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
XII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
XIII - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
XIV - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
XV - Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 
XVI - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA; 
XVII - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XVIII - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XIX - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XX - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XXI - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XXII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDH. 
Art. 2 0 . Ficam alteradas as denominações das seguintes Secretarias Municipais: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria para Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania; 
II - Secretaria Municipal de Finanças para Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico; 
III - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho para 
Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo; 
IV - Secretaria Municipal de Relações Internacionais para Secretaria Municipal de 
Relações Internacionais e Federativas. 
Art. 3°. O Prefeito será auxiliado pelos seguintes Secretários Especiais: 
I - Secretário Especial de Promoção da Igualdade Racial; 
II - Secretário Especial de Políticas para as Mulheres; 
III - Secretário Especial de Relações Governamentais; 
IV - Secretário Especial de Licenciamentos; 
✓ - Secretário Especial da Controladoria Geral do Município. 
Parágrafo único. Projeto de lei a ser enviado à Câmara Municipal proporá a criação 
das Secretarias Municipais de Promoção da Igualdade Racial, de Políticas para as 
Mulheres e de Licenciamentos e da Controladoria Geral do Município. 
Art. 4°. Ao Secretário Especial de Promoção da Igualdade Racial incumbe: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais para promoção da igualdade racial; 
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II - facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas de ação 
governamental para promoção da igualdade racial; 
III - combater todas as formas de discriminação e de preconceito na sua área de 
atuação; 
IV - outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
§ 1 0 . A Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, passa a subordinar-se ao Secretário Especial 
de Promoção da Igualdade Racial. 
§ 2°. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania disponibilizará ao 
Secretário Especial de Promoção da Igualdade Racial a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas funções. 
Art. 5°. Ao Secretário Especial de Políticas para as Mulheres incumbe: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais para promoção da igualdade entre mulheres e homens, visando a 
ampliação dos seus direitos sociais, econômicos, políticos e culturais e das políticas 
de gênero para a melhoria da qualidade de vida da mulher, sua autonomia e 
participação na sociedade; 
Ii - facilitar a concretização de projetos, programas e políticas públicas na sua área 
de atuação; 
III - combater todas as formas de discriminação e de preconceito na sua área de 
atuação; 
IV - outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
§ 1 0 . A Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Municipal de Participação e 
Parceria, passa a subordinar-se ao Secretário Especial de Políticas para as 
Mulheres. 
§ 2°. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania disponibilizará ao 
Secretário Especial de Políticas para as Mulheres a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas funções. 
Art. 6°. Ao Secretário Especial da Controladoria Geral do Município incumbe 
formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais voltadas: 
I - à implantação de modelo para a supervisão técnica do Sistema de Controle 
Interno, compreendendo o plano de organização, métodos e procedimentos para 
proteção do patrimônio público, conflabilidade e tempestividade dos registros e 
informações, bem corno a eficácia e eficiência operacionais; 
II - ao combate à corrupção; 
III - à correção e prevenção de falhas e omissões na prestação de serviços 
públicos. 
§ 1 0 . O Secretário Especial da Controladoria Geral do Município exercerá outras 
atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
§ 2°. A Secretaria do Governo Municipal disponibilizará ao Secretário Especial da 
Controladoria Geral do Município a infraestrutura e o apoio administrativo 
necessários ao desempenho de suas funções. 
Art. 7 0 • Ficam transferidas as seguintes incumbências: 
I - do Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
previstas no Decreto no 52.267, de 20 de abril de 2011, para a Vice-Prefeita do 
Município de São Paulo; 
II - do Secretário Especial do Microempreendedor Individual, previstas no Decreto 
no 51.190, de 20 de janeiro de 2010, para a Secretaria Municipal do Trabalho e do 
Empreendedorismo; 
III - do Secretário Especial de Direitos Humanos, previstas no Decreto no 50.379, 
de 14 de janeiro de 2009, para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; 
IV - do Secretário Especial de Controle Urbano, previstas no Decreto no 50.394, de 
21 de janeiro de 2009, para o Secretário Especial de Licenciamentos. 
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Art. 8°. A vinculação da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP fica transferida da 
Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo para a Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 9 0 . Os cargos de provimento em comissão a seguir discriminados ficam 
transferidos: 
I - para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania, destinados à consecução das atividades previstas nos artigos 4° e 50 
deste decreto, os constantes dos Anexos I e II, respectivamente; 
II - para o Gabinete da Vice-Prefeita, destinados à consecução das atividades 
relacionadas à articulação e à coordenação de ações referentes à Copa do Mundo 
de Futebol de 2014, os constantes do Decreto n 0  52.301, de 9 de maio de 2011; 
III - para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 1 (um) cargo de Assistente Administrativo, Ref. DAI-6, de 
livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre portadores de diploma de nível 
médio, constante do Decreto n 0  51.471, de 10 de maio de 2010. 
Art. 10. Os cargos de provimento em comissão constantes do Anexo II do Decreto 
n 0  51.820, de 27 de setembro de 2010, permanecerão com a lotação fixada na 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão pelo prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, mantida sua destinação às atividades das Unidades de 
Crédito Municipal do Banco do Povo Paulista no Município de São Paulo. 
Art. 11. Ficam revogados o artigo 2° do Decreto n 0  50.379, de 2009, o artigo 2° do 
Decreto no 50,394, de 2009, os artigos 2° e 3° do Decreto no 51.190, de 2010, o 
artigo 2° do Decreto no 52.267, de 2011, e o parágrafo único do artigo 3° do 
Decreto n 0  51.820, de 2010. 
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 1° de janeiro de 2013, 459° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUÍS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de janeiro de 2013. 
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CAALIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1  
Folha sa_ 
Proc. ã'T 	—( /75-&--  

B 	o Lucchetti 
PF 11.455 

Secretaria de Documentação 
Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 54.837, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2014 

Cria o Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativos - CPOP, no âmbito da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO PARTICIPATIVOS - 
CPOP 

Art. 1° Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão, o Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos - CPOP, órgão 
colegiado de caráter proposifivo e participativo em questões relacionadas â elaboração, 
execução, monitoramento e avaliação do ciclo de planejamento e orçamento da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 2° O Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos tem as 
seguintes atribuições: 

I - propor diretrizes para a elaboração da proposta do Programa de Metas, do Plano 
Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual 
(LOA); 

II - propor metodologia para o processo de participação da sociedade civil na discussão 
e elaboração da proposta do Programa de Metas, do Plano Plurianual 	 de (PPA), da Lei 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentaria Anual (LOA);  

III - promover a participação popular na elaboração dos instrumentos de planejamento 
e orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo; 

IV - colaborar com a construção de mecanismos de monitoramento e avaliação da 
execução do Programa de Metas, do Plano Plurianual e da execução orçamentária anual; 

V - acompanhar e monitorar a execução orçamentária anual e o cumprimento do 
Programa de Metas e do Plano Plurianual, contribuindo para possíveis revisões e manutenção 
da integração, articulação e compatibilização dos instrumentos de planejamento; 

VI - propor e participar de audiências públicas, plenárias, oficinas de formação, 
seminários e outras atividades participativas relacionadas â elaboração e discussão dos 
instrumentos de planejamento; 
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VII - articular-se de forma contínua e permanente com os Conselhos Participafivos 
Municipais das Subprefeituras e demais instâncias participativas da Administração Pública 
Municipal; 

VIII - aprovar a constituição de comissões internas temporárias; 

IX - elaborar e aprovar seu Regimento Interno e decidir sobre as alterações propostas 
por seus membros; 

X - outras atribuições compatíveis com sua natureza. 

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3 °  O Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos será 
composto por 106 (cento e seis) membros e respectivos suplentes, na seguinte conformidade: 

I - 13 (treze) representantes do Poder Público Municipal, indicados pelos titulares dos 
respectivos órgãos, sendo: 

a) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 

b) 1 (um) do Gabinete do Prefeito; 

c) 1 (um) da Secretaria do Governo Municipal; 

d) 1 (um) da Controladoria Geral do Município; 

e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 

f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

g) 1 (um) da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

h) 1 (um) da Secretaria Municipal de Relações Governamentais; 

i) 1 (um) da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 

j) 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação; 

k) 1 (um) da Secretaria Municipal da Saúde; 

1)1 (um) da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de São Paulo; 

m) 1 (um) da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo; 

II - 64 (sessenta e quatro) representantes territoriais dos Conselhos Participativos 
Municipais, sendo 2 (dois) de cada Subprefeitura; 

111 - 27 (vinte e sete) representantes temáticos, sendo: 

a) 5 (cinco) do Conselho da Cidade de São Paulo; 

b) 1 (um) do Conselho Municipal de Política Urbana; 

c) 1 (um) do Conselho Municipal de Saúde; 

d) 1 (um) do Conselho Municipal de Educação; 

e) 1 (um) do Conselho Municipal de Trânsito e Transporte; 

f) 1 (um) do Conselho Municipal de Habitação; 

9)1 (um) do Conselho Municipal de Assistência Social; 

h) 1 (um) do Conselho Municipal de Cultura; 

i) 1 (um) do Conselho Municipal da Pessoa Deficiente; 

j) 1 (Uni) do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; 

k) 1 (um) do Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual; 

1)1 (um) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Decreto 54.837 de 13102/2014 
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m) 1 (um) do Grande Conselho Municipal do Idoso; 

n) 1 (um) do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude; 

o) 1 (um) do Conselho Municipal dos Povos Indígenas; 

p) 1 (um) do Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação; 

q) 1 (um) do Conselho Municipal de Turismo; 

r) 1 (um) do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; 

s) 1 (um) do Conselho Municipal de Participação da Comunidade Nordestina; 

t) 1 (um) do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool; 

u) 1 (um) do Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação 
de Rua: 

v) 1 (um) do Conselho Municipal de Igualdade Racial; 

w) 1 (um) de do Conselho Municipal de Esportes Lazer e Recreação; 

IV -2 (dois) representantes temáticos da sociedade civil, sendo: 

a) 1 (um) de Políticas para as Mulheres; 

b) 1 (um) dos Imigrantes. 

§ 1° Os representantes de que trata o inciso II do "caput" deste artigo e seus 
respectivos suplentes deverão ser eleitos pelos Conselhos Participativos Municipais em cada 
Subprefeitura até o dia 10 de março de 2014. 

§ 2° Os representantes temáticos e seus suplentes de que trata o inciso III do "caput" 
deste artigo deverão ser eleitos dentre os membros da sociedade civil dos respectivos órgãos 
colegiados existentes e em funcionamento na Prefeitura do Município de São Paulo, e deverão 
ter sido eleitos ou empossados no colegiado de origem até o dia 10 de março de 2014. 

§ 3°  No que se refere aos representantes da sociedade civil de que trata o inciso IV do 
"caput deste artigo e seus suplentes, bem como no caso daqueles órgãos colegiados que não 
estejam em funcionamento até o dia 10 de março de 2014, a Secretaria Municipal de 
Planejamento, Orçamento e Gestão definirá, em conjunto com o respectivo órgão que o 
abrangerá, a forma de indicação do representante temático da sociedade civil. 

Art. 4 0  O Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos será 
presidido pelo titular da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão ou seu 
representante. 

DO MANDATO DOS MEMBROS 

Art. 5° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativos será de 2 (dois) anos, com início no primeiro dia útil seguinte á cerimônia de 
posse. 

§ 1° O mandato dos membros representantes territoriais e temáticos integrantes de 
órgãos colegiados constituídos será extinto se deixarem de integrar os respectivos colegiados, 
sendo escolhido novo representante para o término do mandato. 

§ 2° O mandato dos membros indicados na conformidade do disposto no § 3° do artigo 
3° deste decreto se encerrará no momento em que o referido ôrgão colegiado estiver em 
funcionamento e indicar seu representante. 

Art. 6° O exercício da função de membro do Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativos será considerado serviço público relevante, vedada sua remuneração 
a qualquer titulo. 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
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DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7° O Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos reunir-se-á, 
ordinariamente, a cada 2 (dois) meses ou, extraordinariamente, quando convocado por seu 
Presidente ou pela maioria de seus membros. 

Art. 80  A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão fornecerá os 
meios e recursos necessários â instalação e funcionamento do Conselho Municipal de 
Planejamento e Orçamento Participativos. 

Art. 9 0  Para consecução de suas atribuições, o Conselho Municipal de Planejamento e 
Orçamento Participativos poderá solicitar informações e esclarecimentos dos órgãos e 
entidades competentes, bem como convidar representantes dos órgãos da Administração 
Direta e Indireta da Prefeitura do Município de São Paulo e de entidades, públicas ou privadas, 
para participar das reuniões e grupos de trabalho que eventualmente venham a ser 
constituídos, mediante aprovação em reunião. 

Art. 10. Poderão ser constituidas até 3 (três) comissões internas temporárias para o 
melhor andamento dos trabalhos do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativos, que terão composição, objetivos e prazos para apresentação de resultados 
estabelecidos no momento da sua instituição. 

Art. 11. O Regimento Interno do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativos disporá sobre: 

I - a forma de organização e as condições para o seu funcionamento; 

II - os ritos para votação e discussão das matérias sujeitas â apreciação do Conselho, 
definindo suas fases e prazos para apreciação; 

III - as atribuições da Presidência, do Plenário, das comissões internas e de seus 
coordenadores e dos representantes singulares; 

IV - outras matérias pertinentes ao melhor andamento de seus trabalhos. 

DA SECRETARIA EXECUTIVA 

Art. 12. Para o desenvolvimento das suas atividades, o Conselho Municipal de 
Planejamento e Orçamento Participativos contará com Secretaria Executiva, que será exercida 
pela Assessoria de Gestão de Participação, da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão. 

Art, 13. A Secretaria Executiva tem as seguintes atribuições: 

I - organizar, dar suporte às reuniões e acompanhar as atividades necessárias ao 
funcionamento do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos. 

II - manter registro e assegurar a publicidade dos atos praticados pelo colegiado, por 
meio do Diário Oficial da Cidade e do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet, em até 15 (quinze) dias após a realização das reuniões; 

III - outras atribuições a serem definidas no Regimento Interno. 

§ 1° O Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet deverá conter 
informações que permitam o amplo acompanhamento das atividades do Conselho Municipal de 
Planejamento e Orçamento Participativos pela sociedade, sendo divulgados, no mínimo, data, 
horário e local das reuniões com antecedência de, pelo menos, 7 (sete) dias, bem como a 
composição do Conselho. 

§ 2° As reuniões do Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento Participativos 
poderão ser registradas em àudio e/ou vídeo, a serem disponibifizados na internet em prazo 
não superior a 15 (quinze) dias da realização da reunião. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Art. 14. Também integrarão o Conselho Municipal de Planejamento e Orçamento 
Participativos, até o final dos respectivos mandatos, o representante designado pela Câmara 
Municipal de São Paulo e os 5 (cinco) representantes eleitos nas regiões Norte, Oeste, Centro, 
Leste e Sul do Conselho Consulfivo do Programa de Metas, de que tratam a alínea "g" do 
inciso I e a alínea "a" do inciso II do artigo 21 do Decreto n° 50.996, de 16 de novembro de 
2009, alterado pelo Decreto n° 53.825, de 10 de abril de 2013, bem como seus respectivos 
suplentes. 

Art 15 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o inciso III 
do artigo 3° e os artigos 18 a 28 do Decreto n°50.996, de 16 de novembro de 2009, o Decreto 
n° 53.180, de 4 de junho de 2012, e o Decreto n°53.825, de 10 de abril de 2013. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de fevereiro de 2014. 

Este texto não substitui p publicado no Dia 

Para informações sobre revogações ou alterações 

da Cidade em 14102/20 

• • iiiterSif t  
esta norma, site o site 	w.ca ara. .gov.bni 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 54.837 de 13102/2014 
Pagina 5 de 5 
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PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 104 

PROJETO DE LEI 01-00236/2014 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o Ofício A.T.L. n 0  62/14) 
"Cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo, 
estabelecendo suas atribuições e composição. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado o Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São 
Paulo, órgão colegiado de caráter consultivo, fiscalizador, propositivo e deliberativo 
nas matérias relacionadas às políticas de transparência e controle social do Poder 
Executivo Municipal. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 2° Compete ao Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São 
Paulo, entre outras atribuições: 
I - deliberar sobre as diretrizes e contribuir para a formulação das políticas de 
transparência e de fomento ao controle social, bem como de combate à corrupção 
no Município de São Paulo, a serem implementadas pelos órgãos e entidades 
competentes da Administração Pública Municipal; 
II - monitorar a execução de metas relativas à transparência e ao controle social no 
Programa de Metas do Município de São Paulo, propondo indicadores de avaliação; 
III - convocar e organizar a Conferência Municipal de Transparência e Controle 
Social em até 4 (quatro) anos, preferencialmente a cada 2 (dois) anos, buscando a 
integração entre as etapas municipais, estaduais e nacional, quando houver; 
IV - monitorar o cumprimento das deliberações da Conferência Nacional de 
Transparência e Controle Social (Consocial); 
V - zelar pelo acesso dos cidadãos a dados e informações de interesse público, 
informando às autoridades responsáveis sobre eventuais descumprimentos desse 
direito fundamental; 
VI - propor ferramentas e mecanismos que aprimorem os processos de controle 
social das políticas públicas; 
VII - informar ao Poder Público sobre eventuais descumprimentos de regras de 
transparência e de funcionamento dos espaços e mecanismos de controle social na 
Cidade, tais como conselhos, conferências, audiências e consultas públicas, que 
chegarem ao conhecimento do Conselho; 
VIII - atuar como instância de articulação e mobilização da sociedade civil para o 
controle social das políticas públicas, em especial no que se refere às políticas de 
transparência, acesso à informação e combate à corrupção na Cidade; 
IX - articular-se com os demais conselhos de políticas públicas e outros espaços de 
participação e controle social no Município; 
X - promover e participar de seminários, congressos e eventos relativos à 
transparência, ao controle social e à participação nas políticas públicas; 
XI - monitorar o cumprimento da legislação pertinente à transparência e ao 
controle social no âmbito municipal; 
XII - elaborar relatório anual sobre as políticas de transparência e controle social no 
Município de São Paulo, a ser apresentado em audiência; 
XIII - elaborar e aprovar seu regimento interno; 
XIV - publicar, periodicamente, estudos e estatísticas quanto à observância das 
políticas de transparência no âmbito municipal, de maneira a subsidiar o controle 
social; 
XV - indicar ao Poder Público formatos e tecnologias adequadas à disponibilização 
de dados e informações, de acordo com padrões abertos. 
Parágrafo único. As diretrizes referidas no inciso I do "caput" deste artigo devem 
estar em consonância com o Programa de Metas da Cidade de São Paulo, 
instrumento de gestão previsto na Lei Orgânica do Município. 
DA COMPOSIÇÃO 
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Art. 3° O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo será 
composto, de forma paritária entre governo e sociedade civil, por 16 (dezesseis) 
conselheiros titulares e seus respectivos suplentes, assim distribuídos: 
I -8 (oito) representantes da sociedade civil, na seguinte conformidade: 
a) 3 (três) de diferentes conselhos municipais de políticas públicas da Cidade de 
São Paulo; 
b) 2 (dois) de entidades sem fins lucrativos constituídas há pelo menos 2 (dois) 
anos; 
c) 2 (dois) de movimentos sociais ou coletivos não institucionalizados com atuação 
nas áreas de transparência ou de controle social de políticas públicas no Município; 
d) 1 (um) da comunidade acadêmica, entre pesquisadores ou docentes de 
instituições de ensino superior ou de grupos/centros de pesquisa; 
II - 8 (oito) representantes do Poder Público, na seguinte conformidade: 
a) 2 (dois) da Controladoria Geral do Município, sendo um deles necessariamente o 
Controlador Geral do Município; 
b) 1 (um) da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 
c) 1 (um) da Secretaria de Governo Municipal; 
d) 1 (um) da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos; 
e) 1 (um) da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão; 
f) 1 (um) da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
g) 1 (um) de livre escolha pelo Prefeito. 
§ 1° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Transparência e Controle 
Social terá a duração de 2 (dois) anos, admitida uma recondução, observado, 
quanto aos representantes do Poder Público, o disposto no § 5 0  deste artigo. 
§ 2° Os representantes de cada segmento da sociedade civil e respectivos 
suplentes serão eleitos por seus pares em processo eleitoral a ser regulamentado 
no regimento interno do Conselho. 
§ 3 0  O processo eleitoral para a formação da primeira composição do Conselho 
será, em caráter excepcional, regulamentado por decreto, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da publicação desta lei. 
§ 4° Os representantes do Poder Público e respectivos suplentes serão indicados 
pelos respectivos Titulares dos órgãos referidos nas alíneas "a" a "g" do inciso II do 
"caput" deste artigo. 
§ 5° O mandato dos representantes do Poder Público indicados na forma do § 4° 
deste artigo será automaticamente extinto se deixarem de integrar os respectivos 
órgãos, devendo ser indicado novo representante para o término do mandato. 
§ 6° No caso de um dos representantes do segmento dos conselhos a que se refere 
a alínea "a" do inciso I do "caput" deste artigo deixar de cumprir, simultaneamente, 
a condição de representante do conselho específico pelo qual se candidatou e de 
representante do segmento da sociedade civil do Conselho criado por esta lei, a 
vaga daí resultante será preenchida por suplente do próprio segmento de 
Conselhos, observada a ordem de classificação no processo eleitoral. 
§ 70  As cadeiras referidas nos alíneas "b" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo 
serão titularizadas pelas entidades e movimentos ali mencionados, cabendo-lhes, 
em qualquer hipótese de desligamento dos seus representantes, a indicação de 
substituto. 
§ 8 0  Os suplentes dos conselheiros representantes da sociedade civil deverão ser 
escolhidos entre conselhos, entidades, movimentos ou instituições distintos 
daqueles já representados no colegiado por meio dos conselheiros eleitos como 
titulares. 
§ 90  O Prefeito formalizará, mediante portaria, a designação dos integrantes do 
Conselho Municipal de Transparência e Controle Social, representantes da 
sociedade civil e do Poder Público, indicados na forma prevista neste artigo. 
§ 10. A participação no Conselho Municipal de Transparência e Controle Social será 
considerada serviço público relevante, não remunerado. 
§ 11. Os membros titulares do conselho têm direito a voz e voto e os membros 
suplentes apenas a voz. 
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Forno  62-  
Proc. N° 

sru 	Lucchetti 
PP" 1145Ç 

§ 12. Na ausência do titular, o suplente do mesmo segmento presente à reunião 
assumirá a titularidade, considerada, sempre que possível, a ordem de votação. 
DO FUNCIONAMENTO 
Art. 4° Os projetos e as atividades necessários para o funcionamento do Conselho 
Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo constarão da dotação 
orçamentária da Controladoria Geral do Município, à qual caberá dar suporte 
administrativo-burocrático ao colegiado. 
Art. 5 0  As atas das reuniões e as resoluções do Conselho Municipal de 
Transparência e Controle Social de São Paulo serão publicadas no "site da" 
Controladoria Geral do Município ou em página eletrônica própria do colegiado, em 
prazo não superior a 15 (quinze) dias das respectivas realizações ou aprovações. 
Art. 6° O "site" da Controladoria Geral do Município ou a página eletrônica própria 
do Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo deverá 
conter informações que permitam o amplo controle e acompanhamento das 
atividades do colegiado pela sociedade, sendo divulgados, no mínimo, a data, o 
horário e o local das reuniões com antecedência mínima de 7 (sete) dias, bem 
como a composição, o currículo dos conselheiros titulares e suplentes e os gastos 
do Conselho. 
Art. 7 0  As reuniões do Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de 
São Paulo serão públicas e abertas à participação de . quatsquer Interessados na . 	. 
condição de observadores. 
§ 1 0  O regimento interno do Conselho definirá a periodicidade das reuniões 
ordinárias. 
§ 2° O Conselho poderá organizar sessões de escuta a propostas de cidadãos e 
organizações, sem prejuízo das sessões ordinárias. 
§ 3° As reuniões deverão ser transmitidas ao vivo pela internet e registradas em 
audio e/ou vídeo a serem também disponibilizados na rede mundial de 
computadores em prazo não superior a 15 (quinze) dias da data de sua realização. 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 8° O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de São Paulo 
deverá elaborar o seu regimento interno no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da designação dos Conselheiros pelo Prefeito. 
Parágrafo único. O regimento interno elaborado pelos Conselheiros do primeiro 
mandato deverá ser debatido em audiência pública convocada especificamente para 
esse fim, com apresentação da minuta de regimento interno já no corpo da 
convocação, para amplo conhecimento e discussão. 
Art. 9° Passados 4 (quatro) anos da vigência desta lei, o Conselho Municipal de 
Transparência e Controle Social de São Paulo deverá fazer um balanço de sua 
atuação e debater a eventual necessidade de reformas na estrutura e composição 
do colegiado, apresentando, se for o caso, proposta de projeto de lei à 
Controladoria Geral do Município, que a submeterá à deliberação do Prefeito. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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RECEBIDO NA PROCURADDP.IA DA. CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 0 	AO 	fg  

POR 	14. 1‘a., 

SAIDA 	iND AS b H 	ASS• 

HIDC NA PROCURADORIA DA CAMAR MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	29(OP 	AO 	7  HS 

DArR 
Taloan 

SMI 

.313 

Nobre Vereador I À WitiriTi iittreadora 

_iti2HnleS t> 	 
7ETUTT: 

Co:iairçâo, Justiça 

e Logitr,kiii 	• 

Em 

z/ 7b71(0`, 

0_2/.22±2Li7Ç'' s SELL., 

Proc. encer;.... 

Arquivado em  

O Func.° 

A DE Dc;C.JiTAcAO 
,0 DE ARQLiVO GEF.:AL 

G -2-  

. Alves Soto 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
tenros do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo Pilik 1  (9-   - 
\tome s,,i• 	)iaq Chaves  
)c 	Técni 	. 	

SGP-12 
111 1  
IN 

Lucas M 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 

Segue(m) juntado(s), nesta data„ 
documento(s) rubricado(s) stit: 

e foiha de infoçiridc,,,•; 
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AILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°__GEdo Processo 
ris.Q.LLitpde, aio/ 6 

ekte opas. . ilvérlo 
RF 11.343 - SGP-33 

RDS 
REQUERIMENTO 	

45/2017 

REQUEIRO, enquanto Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação dos Projetos de Lei 564/2016; 508/2016; 35912016; 353/2016; 267/2016; 

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 107/2016 ; 	698/2015 ; 

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 314/2015 ; 309/2015 ; 

28412015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 281/2014 ; 277/2014 ; 

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e 

224/2013. 

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de 

autoria do Nobre Vereador Reis. 

ko 

Sala das Sessões, 1° de fevereiro de 2016. 

Vereadr tonato 
Líder da Ba cada do PT 
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08/02/2017 

Dl CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do Processo n° DAI  fr-c-n 	de 20 	6  

Papel para 'derranco rubricado como falha n° 	  

Q 	02, 2/311  (a) 	e.e4.2,ç  

Eliete Lopes Silvérlo 
11.3x3 • 5CP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP. -22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-45/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

oc-k c ‘2, 

UBIRAJARA DE FARIA PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe e Arquivo Geral 

SGP.3 
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JU5T- 

/ 

di Calean 
Pscr - SGP 22 

F 11.300 

Comk s tjo 

VRGCURAMZit,1 PA C:WA WiKr?Ai UE SÃO FUiO 
cErori P3 V2L1Y.-Ekt 1.EfitSUU 

\1(2Mr.\\," 	(o h 

POR 

	Às: 

ULO 

PM_ 5;.:1 ■Jo 	P',•.,er-.2'55'.); 	;,t 

0- 3  3/in 	I  

E 

PGR 
„) 

tibk. Pd VIAS: I?! h 

Segue2_--juntado— ,nesta data, docurnert3(s) 
e papel cie inf3lação rawIcedo —sob f.::!hz( ,J) 

no 	et' 	
.Ern_11._.1.14  

Márcia Yoshimi T-F4Chi Hosi 

RF. 11.32 8 	12 M
at

ér
ia

 P
L 

10
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 24/03/2016 16:06:12.

 fls. 102



Para Relatar. 
Sala da Cornissar d Cf 

Em 	  

.Pr 
Obs. O Vdro P 3  
nus termos do g 3 do 

d. 8 Oras, 
do Ri. 

SÃO PAULO 

ft< /C-tr? 	 it 

/2(1(1 (17 
22,22 

rrrri Ju str2 2 

REr.:sTc ,  r; 
Ao Nobre Verr 	r fr 	 , 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

tCr7 	■  G de 20 do p ocesso 	,  

REDI TRIBUDO 
o Nobre Verseak /À Nobre Vereadora 

Cça  
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  cie 	

1 r? (a) 
	  

Márcia Yoshou Tanigchi Hos, 
RFI1 328 

1 . ■: 1jDC) NA PROCURADORIA OA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 

EM 	. / . . 	, ;" - -/'? k  0 	\p-  Hs 

• r-of--z9-e 
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